
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 1/9

PROCESSO Nº 3232/2011
VALIDADE: 1 (UM) ANO

Aos ... dias do mês de abril do ano de 2012, o Tribunal Regional 
do Trabalho da 18ª Região, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 
julho de  2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, e dos 
Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U. de 
09 de agosto de 2000, 5.450 de 31 de maio de 2005, publicado no 
D.O.U de 01 de junho de 2005, 4.342, de 23 de agosto de 2002 
publicado no D.O.U. de 26 de agosto de 2002, 3.931, de 19 de 
setembro de 2001, 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no 
D.O.U.  de  09  de  abril  de  2001 e  das  demais  normas  legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços nº 073/2011, 
resultado de julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral 
deste  Tribunal  às  folhas  779/788  do  Processo  Administrativo  nº 
3232/2011,  RESOLVE  registrar  os  preços  para eventual  aquisição 
ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais  de  expediente 
diversos, conforme as especificações e condições contidas no Anexo 
I do Edital:

ITEM DESCRIÇÃO Quant. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL

1
LÂMPADA  LUZ  MISTA  (A  VAPOR),  TENSÃO 
NOMINAL 220V, POTÊNCIA NOMINAL 160W, TIPO 
E-27MM,  TIPO  BULBO  ELÍPTICO,  DIÂMETRO 
MÁXIMO 76MM. MARCA: NSK

100 
UNID R$  5,12 R$ 512,00

8 REATOR ELETRÔNICO SIMPLES 1X40W,TENSÃO 
ALIMENTAÇÃO  220V,  FATOR  DE  FLUXO 
LUMINOSO MAIOR OU IGUAL A 1, FATOR DE 
POTÊNCIA  MAIOR  OU  IGUAL  A  0,95; 
DISTORÇÃO HARMÔNICA MENOR OU IGUAL A 
10%, FATOR DE EFICÁCIA DO REATOR MAIOR 
OU IGUAL A 2,9; FREQUÊNCIA DE REDE DE 
60  HZ,  FREQUÊNCIA  DE  ALIMENTAÇÃO  DE 

1600 
UNID

R$ 8,36 R$ 13.376,00



ITEM DESCRIÇÃO Quant. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL

20KHZ A 50KHZ, PARTIDA RÁPIDA, ULTRA-
RÁPIDA OU INSTANTÂNEA, FATOR DE CRISTA 
DE CORRENTE MENOR QUE 1,7; TEMPERATURA 
MÁXIMA DE CARCAÇA IGUAL A 65ºC, VIDA 
ÚTIL SUPERIOR OU IGUAL A 30.000 HORAS, 
GARANTIA MÍNIMA DE 2 ANOS, NORMA ABNT 
NBR 5114. MARCA: JEBI

9

REATOR ELETRÔNICO 2X20W,TENSÃO ALIMENTAÇÃO 
220V, FATOR DE FLUXO LUMINOSO MAIOR OU 
IGUAL A 0,93; FATOR DE POTÊNCIA MAIOR OU 
IGUAL A 0,98; DISTORÇÃO HARMÔNICA MENOR OU 
IGUAL A 15%, FATOR DE EFICÁCIA DO REATOR 
MAIOR OU IGUAL A 2,5; FREQUÊNCIA DE REDE 
DE 60 HZ, FREQUÊNCIA DE ALIMENTAÇÃO DE 
20KHZ  A  50KHZ,  PARTIDA  RÁPIDA,  ULTRA-
RÁPIDA OU INSTANTÂNEA, FATOR DE CRISTA DE 
CORRENTE MENOR QUE 1,7; TEMPERATURA MÁXIMA 
DE CARCAÇA IGUAL A 65ºC, CORPO DO REATOR 
EM MATERIAL METÁLICO, VIDA ÚTIL SUPERIOR 
OU IGUAL A 30000 HORAS, GARANTIA MÍNIMA DE 
2 ANOS, NORMA ABNT NBR 5114. MARCA: JEBI

1400 
UNID R$ 8,77 R$ 12.278,00

10

REATOR ELETRÔNICO 2X40W,TENSÃO ALIMENTAÇÃO 
220V, FATOR DE FLUXO LUMINOSO MAIOR OU 
IGUAL A 1; FATOR DE POTÊNCIA MAIOR OU 
IGUAL A 0,97; DISTORÇÃO HARMÔNICA MENOR OU 
IGUAL A 10%, FATOR DE EFICÁCIA DO REATOR 
MAIOR OU IGUAL A 1,52; FREQUÊNCIA DE REDE 
DE 60 HZ, FREQUÊNCIA DE ALIMENTAÇÃO DE 
20KHZ  A  50KHZ,  PARTIDA  RÁPIDA,  ULTRA-
RÁPIDA OU INSTANTÂNEA, FATOR DE CRISTA DE 
CORRENTE MENOR QUE 1,7; TEMPERATURA MÁXIMA 
DE  CARCAÇA  IGUAL  A  65ºC,  VIDA  ÚTIL 
SUPERIOR OU IGUAL A 30000 HORAS, GARANTIA 
MÍNIMA DE 2 ANOS, NORMA ABNT NBR 5114. 
MARCA: JEBI

1800 
UNID R$ 9,10 R$ 16.380,00

VALOR GLOBAL TOTAL:R$ 42.034,00 
EMPRESA: BEVARE SUL COMERCIAL LTDA 
CNPJ: 10.483.532/0001-80 
ENDEREÇO: Rua Engenheiro Arnaldo Gladoch, N 242,  Bairro Sarandi - Porto 
Alegre/ RS. CEP: 91130-020. 
TELEFONE: (51) 3368-5862
EMAIL: bevaresul@gamil.com 

Tudo conforme as especificações constantes da proposta de 
preços que passa a fazer parte desta, tendo sido o preço ofertado 
pela  empresa  BEVARE  SUL  COMERCIAL  LTDA cuja  proposta  foi 
classificada em 1º lugar no certame acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO
Composição  de  Ata  de  Registro  de  Preços  para  eventual 

mailto:bevaresul@gamil.com


aquisição  ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais 
elétricos,  conforme  as  especificações  e  condições  contidas  no 
Anexo I do Edital.

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS
a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) 
ano e eficácia legal a partir da publicação de seu extrato no 
Diário Oficial da União.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Tribunal  não  será  obrigado  a  firmar  as  contratações  que  dela 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que 
devidamente comprovada a vantagem.

b)  O  preço  ofertado  pela  empresa  BEVARE  SUL  COMERCIAL  LTDA, 
signatária da presente Ata de Registro de Preços, é o especificado 
de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
073/2011.

c) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011, que integra o presente instrumento 
de compromisso.

d) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens será o 
constante  da  proposta  apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
073/2011, pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a 
integra.

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
a) Os produtos  deverão ser entregues  no almoxarifado do TRT-18ª 
Região, situado à Avenida Universitária, Quadra 85-A, Lotes 03/04, 
Setor Universitário Goiânia/GO, CEP 74.605-010, entre as 8 e 17 
horas, em dias úteis.

b)  Os  produtos deverão  ser  entregues  no  prazo  máximo  de  15 
(quinze) dias corridos contados a partir do recebimento da nota de 
empenho.

c) Nas hipóteses em que o  produto  entregue não se conformar às 



especificações  do  Edital,  o  fornecedor  deverá  substituí-lo,  às 
suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias contados a partir da 
data do termo de recusa do material.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-
Geral  em  quantitativos  compatíveis  com  as  necessidades  deste 
Tribunal,  observado  o  limite  máximo  registrado  para  os  objetos 
desta Ata.

b)  A  emissão  das  Ordens  de  Fornecimento,  sua  retificação  ou 
cancelamento, total ou parcial, serão igualmente autorizados pelo 
órgão requisitante.

c) Os produtos deverão estar devidamente embalados, acompanhados 
da nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, 
e conterem em seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.

d)  O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles 
decorrente  estiver  prevista  para  data  posterior  a  do  seu 
vencimento.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)  Em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993, o 
objeto será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 
posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as 
especificações  da  proposta  e  das  amostras  apresentadas 
anteriormente; e

a.2)  Definitivamente,  em  até  5  (cinco)  dias  corridos, 
contados do recebimento provisório, após verificação de sua 
qualidade e conformidade com as especificações.  

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO
a) Será emitida nota de empenho em favor da empresa adjudicatária, 
após a homologação da licitação, caso se efetive a contratação.
b) O pagamento será efetuado até o quinto dia útil, nos casos em 
que o valor contratado estiver dentro do limite da dispensa de 
licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993 e 
até  o  décimo  dia  útil acima  deste  limite,  após  a  entrega  dos 
produtos, mediante o recebimento definitivo dos mesmos e com a 
apresentação  da  nota  fiscal/fatura  atestada  pela  autoridade 
competente,  desde  que  a  Certidão  Negativa  de  Débito  –  CND,  o 



Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF  e  a  prova  de 
Regularidade para com a Fazenda Federal estejam atualizados.

b.1) As  notas  fiscais/faturas  deverão  ser  recebidas 
somente  pelo  gestor/fiscal  da  contratação,  mediante  a 
aposição de carimbo, no qual seja consignada a data e a 
hora do seu recebimento.
b.2) Para execução do pagamento, o contratado deverá fazer 
constar  da  nota  fiscal/fatura  correspondente,  emitida  sem 
emendas, rasuras ou borrões, em letra bem legível, em nome do 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  CNPJ  nº 
02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária  e  a  respectiva  Agência.  Caso  o  contratado  seja 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES  deverá  apresentar,  juntamente  com  a  nota 
fiscal/fatura,  a  devida  comprovação,  a  fim  de  evitar  a 
retenção  na  fonte  dos  tributos  e  contribuições,  conforme 
legislação em vigor.

c) Na ocorrência da rejeição de nota fiscal/fatura, motivada por 
erro  ou  incorreções,  o  prazo  estipulado  na  alínea  "b"  desta 
cláusula  passará  a  ser  contado  a  partir  da  data  da  sua 
reapresentação, examinadas as causas da recusa.
d)  Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a 
Instrução  Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012  da 
Secretaria  da  Receita  Federal,  publicada  no  Diário  Oficial  da 
União de 12/01/2012.
e) Em cumprimento à Instrução Normativa nº 1.234/2012, da Secretaria da 
Receita Federal, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido  (CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade 
Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos 
que  efetuarem  às  pessoas  jurídicas,  pelo  fornecimento  de  bens  ou 
prestação  de  serviços  em  geral,  inclusive  obras,  observados  os 
procedimentos previstos na referida Instrução Normativa.
f) As despesas decorrentes da contratação objeto da licitação, correrão 
à conta da dotação orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 
02.061.0571.4256.0001 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, 
Elemento de despesa 339030 – Material de Consumo.
g) Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da inscrição no 
CNPJ  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  é 
02.395.868/0001-63.
h)  A  empresa  vencedora  do  certame  deverá  emitir  nota  fiscal 
correspondente  à  sede  ou  filial  da  empresa  que  apresentou  a 
documentação na fase de habilitação.
i) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da 
Administração  Pública,  as  aquisições  e  os  serviços  efetuados  em 



determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como 
referência o ano seguinte.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
a)  Fornecer  os  produtos  de  acordo  com  as  especificações  e 
condições expressas nesta Ata de Registro de Preços e no Edital.
b) O produto deverá estar devidamente embalado, acompanhado da 
nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, e 
conter em  seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.
c) Entregar  os  materiais  constantes  desta  Ata  de  Registro  de 
Preços  respeitando,  sempre,  as  normas  da  ABNT,  bem  como  as 
portarias do INMETRO, em vigor, no que couber.
d) Não  transferir,  sob  nenhum  pretexto,  sua  responsabilidade 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos etc.
e) Assumir integral responsabilidade pela qualidade do produto, 
bem como pelos danos decorrentes direta ou  indiretamente de sua 
entrega.
f) Substituir, nos termos da alínea “c” da claúsula quarta desta 
Ata,  o  produto  que  apresentar  alteração,  deterioração, 
imperfeição,  ou  quaisquer  outros  vícios,  ainda  que  constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento;
g) Retirar o produto recusado no momento da entrega do produto 
correto, sendo que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha a 
ocorrer  após  esse  prazo,  podendo  dar  a  destinação  que  julgar 
conveniente ao produto abandonado em suas dependências;
h) Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a 
causar diretamente ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 
ou  de  seus  prepostos,  independentemente  de  outras  cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita;
i) Manter  atualizados,  durante  a  contratação,  a  Certidão 
Negativa  de  Débito  –  CND  junto  ao  INSS,  o  Certificado  de 
Regularidade do FGTS - CRF e a certidão de regularidade junto à 
Fazenda Federal;
j) Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou 
supressões do produto adquirido, nos termos do art. 65, § 1º da 
Lei nº 8.666/1993; e
k) Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa 
que apresentou a documentação na fase de habilitação.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO
a) A  entrega  do  objeto  será  acompanhada  e  fiscalizada  pelo 
Diretor da Divisão de Material e Patrimônio, indicado na forma do 



art. 67 da Lei nº 8.666/93 e consoante a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 
147/07, a quem caberá, também:

a.1) Zelar pela segurança dos produtos, não permitindo seu 
manuseio por pessoas não habilitadas;
a.2) Comprovar  e  relatar,  por  escrito,  as  eventuais 
irregularidades na entrega do produto adquirido;
a.3) Sustar a aquisição do produto, por estar em desacordo 
com o especificado ou por outro motivo que justifique a 
medida; e
a.4) Emitir pareceres no processo administrativo relativo à 
presente  aquisição,  especialmente  quanto  à  aplicação  de 
penalidades e alterações contratuais, e repassar informações 
pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do 
Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com 
a  União  e  será  descredenciado  no  SICAF  e  no  cadastro  de 
fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das  demais  cominações 
legais  e  de  multa  de  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor 
estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
a.3) Não mantiver a proposta;
a.4) Falhar ou fraudar na execução da contratação;
a.5) Comportar-se de modo inidôneo;
a.6) Fizer declaração falsa; ou
a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 
87 da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de 
atraso  injustificado,  assim  considerado  pela  Administração, 
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das  responsabilidades  civil  e  criminal,  assegurada  a  prévia  e 
ampla defesa, às seguintes penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Expirado o prazo de entrega dos produtos 
objeto desta Ata de Registro de Preços, sem que 
a  adjudicatária  cumpra  com  sua  obrigação, 



iniciar-se-á a aplicação de multa de 0,3% (três 
décimos por cento) por dia de atraso, sobre o 
valor  da  nota  de  empenho,  salvo  se  o  atraso 
advier  de  caso  fortuito  ou  motivo  de  força 
maior,  ou  outras  justificativas,  todas 
devidamente  comprovadas  e  acatadas  pela 
Administração.

b.2.1.1)  A  multa  acima  descrita  também 
será aplicada no seguinte caso:

- O produto entregue não se conformar às 
especificações deste Edital e o fornecedor 
não  substituí-lo,  às  suas  expensas,  no 
prazo de 5 (cinco) dias contados a partir 
da data do termo de recusa do produto.

b.2.2)  A  multa  prevista  na  alínea  anterior  será 
aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da Nota de Empenho, o que não impede, a 
critério da Administração, a aplicação das demais 
sanções  a  que  se  refere  a  alínea  “b”  desta 
cláusula;

b.2.3) Será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
Nota de Empenho, a multa no caso de rescisão da 
contratação  por  ato  unilateral  da  Administração, 
motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais 
sanções cabíveis; e

b.2.4) O valor da multa aplicada, após regular 
processo  administrativo,  será  descontado  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, 
ou  ainda  cobrada  diretamente  da  contratada, 
amigável ou judicialmente.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  União,  pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da 
Lei nº 8.666/1993.

c) A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, 
a aplicação das demais sanções a que se refere a alínea “b” desta 
Cláusula e suas subalíneas.

d) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e 



sua aplicação deverá ser precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa para o adjudicatário, na forma da lei.

e)  As  penalidades  somente  poderão  ser  relevadas  em  razão  de 
circunstâncias  excepcionais,  e  as  justificativas  somente  serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, 
a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, desde que 
formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do 
vencimento  estipulada  para  o  cumprimento  do  objeto  desta 
contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos produtos por mais de cinco 
dias  corridos,  o  CONTRATANTE  poderá,  a  seu  exclusivo  critério, 
rescindir a contratação, podendo ficar a CONTRATADA impedida de 
participar de licitações e/ou contratar com o mesmo por período de 
até cinco anos.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTE/REVISÃO
a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços.

b) A revisão de valores, para mais ou para menos, poderá ocorrer 
de ofício ou a pedido do licitante signatário da Ata de Registro 
de Preços, nas seguintes condições:

b.1)  Para  mais, visando  manter  o  equilíbrio  econômico-
financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II, 
“d” da Lei nº 8.666/1993, desde que demonstrada, por parte do 
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no 
mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe e/ou fato da administração; e

b.2) Para menos, quando a Administração verificar que o 
preço registrado encontra-se substancialmente superior ao 
praticado no mercado.

c) A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nos termos 
do Art. 12, com respectivos parágrafos e incisos do Decreto n° 
3.931/2001.

d)  Visando  subsidiar  eventuais  revisões,  o  TRT  da  18ª  Região 
poderá  elaborar  pesquisas  periódicas  dos  preços  praticados  no 
mercado.

 CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a) A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno 
direito:

a.1) Pela Administração quando:

a.1.1)  a  detentora  não  cumprir  as  obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços;



a.1.2)  a  detentora  der  causa  à  rescisão 
administrativa  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.3)  em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução 
total  ou  parcial  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.4)  os  preços  registrados  se  apresentarem 
superiores aos  praticados no mercado; e

a.1.5) por razões de interesse público devidamente 
demonstradas e justificadas pela Administração.

a.2)  Pela  detentora,  quando,  mediante  solicitação  por 
escrito,  comprovar  estar  impossibilitada  de  cumprir  as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, de acordo com 
o Decreto nº 3.931/2001.

b) A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 
pessoalmente ou por correspondência, juntando-se o comprovante aos 
autos.

c) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora,  a  comunicação  será  feita  por  publicação  no  Diário 
Oficial  da  União,  considerando-se  cancelado  o  preço  registrado 
após 1 (um) dia da publicação.

CLÁUSULA XIII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
As  quantidades  inicialmente  contratadas  poderão  ser 

acrescidas ou suprimidas, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
3.931/2001,  combinado  com  o  §  1º,  do  art.  nº  65,  da  Lei  nº 
8.666/1993.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a) Integram esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011 e 
a proposta da empresa  BEVARE SUL COMERCIAL LTDA, classificada em 
1º lugar.

b)  Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  -  GO  para  dirimir  quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente Ata.

c)  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com  a  Lei  nº 
10.520/2002,  Decretos  nº  3.555/2000,  5.450/2005,  3.931/2001  e 
demais normas aplicáveis.

d)  E,  por  estarem  justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  o 
presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma.



Pelo TRT/18ª Região,

__________________________________________
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE

DIRETOR-GERAL

Pela empresa,

__________________________________________
BENEDICTO BERNARDO BUZILES
BEVARE SUL COMERCIAL LTDA



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 2/9

PROCESSO Nº 3232/2011
VALIDADE: 1 (UM) ANO

Aos ... dias do mês de abril do ano de 2012, o Tribunal Regional 
do Trabalho da 18ª Região, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 
julho de  2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, e dos 
Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U. de 
09 de agosto de 2000, 5.450 de 31 de maio de 2005, publicado no 
D.O.U de 01 de junho de 2005, 4.342, de 23 de agosto de 2002 
publicado no D.O.U. de 26 de agosto de 2002, 3.931, de 19 de 
setembro de 2001, 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no 
D.O.U.  de  09  de  abril  de  2001 e  das  demais  normas  legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços nº 073/2011, 
resultado de julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral 
deste  Tribunal  às  folhas  779/788  do  Processo  Administrativo  nº 
3232/2011,  RESOLVE  registrar  os  preços  para eventual  aquisição 
ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais  de  expediente 
diversos, conforme as especificações e condições contidas no Anexo 
I do Edital:

ITEM DESCRIÇÃO Quant. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

4

LÂMPADA FLUORESCENTE COMPACTA ELETRÔNICA COM 
REATOR INTEGRADO À BASE, TENSÃO NOMINAL DE 
ALIMENTAÇÃO DE 220 VOLTS, POTÊNCIA DE 20W, 
FLUXO LUMINOSO MAIOR OU IGUAL A 1350 LÚMENS, 
TEMPERATURA DE COR SUPERIOR OU IGUAL A 2700K, 
ÍNDICE DE REPRODUÇÃO DE COR IGUAL OU SUPERIOR 
A 75%, BULBO T-4, BASE E-27, TIPO DE PÓ 
TRIFÓSFORO, VIDA NOMINAL IGUAL OU SUPERIOR A 
8000 HORAS,  GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO, DEVEM 
CONTER O SELE PROCEL E NORMA ABNT NBR 5115. 
MARCA: ECP

800 
UNID R$ 4,95 R$ 

3.960,00

6 LÂMPADA  ELETRÔNICA  FLUORESCENTE, 400 R$ 4,28 R$ 



ITEM DESCRIÇÃO Quant. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

COMPACTA,  POTÊNCIA  15W,  TENSÃO 
ALIMENTAÇÃO  220V,  CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS  LUZ  DO  DIA,  APLICAÇÃO 
ILUMINAÇÃO DE AMBIENTES. MARCA: ECP

UNID 1.712,00

17

DISJUNTOR  BAIXA  TENSÃO,  FUNCIONAMENTO 
TERMOMAGNÉTICO, MODELO CAIXA MOLDADA, NÚMERO 
PÓLOS  3,  TENSÃO  MÁXIMA  OPERAÇÃO  480V, 
CORRENTE  NOMINAL  63A,  FREQÜÊNCIA  NOMINAL 
60HZ,  NORMAS  TÉCNICAS  NBR  5361  E  8176, 
CARACTERÍSTICA  ADICIONAL  CONSTRUÇÃO 
MONOBLOCO. MARCA: SICA

200 
UNID R$ 30,97 R$ 

6.194,00

39

TOMADA, TIPO EMBUTIR, NÚMERO CONTATO 2P + T, 
FORMATO CONTATO UNIVERSAL, POSIÇÃO CONTATO + 
1  CONTATO  TERRA,  FORMATO  CORPO  REDONDO, 
CORRENTE NOMINAL 20A, TENSÃO NOMINAL 250V, 
TÉCNICAS  NBR  6.147/80,  CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS ACOMPANHA PLACA(ESPELHO), FORMATO 
4X2. MARCA: RADIAL 

600 
UNID R$ 2,17 R$ 

1.302,00

42
TOMADA TELEFONE, TIPO MACHO, QUANTIDADE PINOS 
4,  CARACTERÍSTICAS  ADICIONAIS  PADRÃO 
TELEBRAS. MARCA: ILUMI 

300 
UNID R$ 0,88 R$ 264,00

51
ADAPTADOR PARA TOMADA 2P+T, PADRÃO UNIVERSAL, 
NBR 14136, 10A,  PADRÃO NOVO PARA PADRÃO 
ANTIGO, APLICAÇÃO REDE ELÉTRICA. MARCA: ILUMI 

2000 
UNID R$ 1,99 R$ 

3.980,00

52
ADAPTADOR  PARA  TOMADA  2P+T,  PADRÃO 
BRASILEIRO,  20A,  APLICAÇÃO  REDE  ELÉTRICA. 
MARCA: ILUMI  

2000 
UNID R$ 2,38 R$ 

4.760,00

VALOR GLOBAL TOTAL: R$ 22.172,00 
EMPRESA: FERRAGISTA MARRA LTDA 
CNPJ: 04.040.524/0001-67
END.: Praça Francisco Alves de Oliveira, 116 Qd.61-A Lt.1 – Parque Amazônia – 
Goiânia/GO – CEP: 74840-490
TELEFONE: (62) 3548-2112
EMAIL: tereza-vanderlei@uol.com.br

Tudo conforme as especificações constantes da proposta de 
preços que passa a fazer parte desta, tendo sido o preço ofertado 
pela empresa FERRAGISTA MARRA LTDA cuja proposta foi classificada 
em 1º lugar no certame acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO
Composição  de  Ata  de  Registro  de  Preços  para  eventual 

aquisição  ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais 
elétricos,  conforme  as  especificações  e  condições  contidas  no 
Anexo I do Edital.

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS



a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) 
ano e eficácia legal a partir da publicação de seu extrato no 
Diário Oficial da União.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Tribunal  não  será  obrigado  a  firmar  as  contratações  que  dela 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que 
devidamente comprovada a vantagem.

b) O preço ofertado pela empresa FERRAGISTA MARRA LTDA, signatária 
da presente Ata de Registro de Preços, é o especificado de acordo 
com a respectiva classificação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011.

c) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011, que integra o presente instrumento 
de compromisso.

d) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens será o 
constante  da  proposta  apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
073/2011, pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a 
integra.

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
a) Os produtos  deverão ser entregues  no almoxarifado do TRT-18ª 
Região, situado à Avenida Universitária, Quadra 85-A, Lotes 03/04, 
Setor Universitário Goiânia/GO, CEP 74.605-010, entre as 8 e 17 
horas, em dias úteis.

b)  Os  produtos deverão  ser  entregues  no  prazo  máximo  de  15 
(quinze) dias corridos contados a partir do recebimento da nota de 
empenho.

c) Nas hipóteses em que o  produto  entregue não se conformar às 
especificações  do  Edital,  o  fornecedor  deverá  substituí-lo,  às 
suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias contados a partir da 
data do termo de recusa do material.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO



a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-
Geral  em  quantitativos  compatíveis  com  as  necessidades  deste 
Tribunal,  observado  o  limite  máximo  registrado  para  os  objetos 
desta Ata.

b)  A  emissão  das  Ordens  de  Fornecimento,  sua  retificação  ou 
cancelamento, total ou parcial, serão igualmente autorizados pelo 
órgão requisitante.

c) Os produtos deverão estar devidamente embalados, acompanhados 
da nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, 
e conterem em seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.

d)  O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles 
decorrente  estiver  prevista  para  data  posterior  a  do  seu 
vencimento.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)  Em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993, o 
objeto será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 
posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as 
especificações  da  proposta  e  das  amostras  apresentadas 
anteriormente; e

a.2)  Definitivamente,  em  até  5  (cinco)  dias  corridos, 
contados do recebimento provisório, após verificação de sua 
qualidade e conformidade com as especificações.  

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO
a) Será emitida nota de empenho em favor da empresa adjudicatária, 
após a homologação da licitação, caso se efetive a contratação.
b) O pagamento será efetuado até o quinto dia útil, nos casos em 
que o valor contratado estiver dentro do limite da dispensa de 
licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993 e 
até  o  décimo  dia  útil acima  deste  limite,  após  a  entrega  dos 
produtos, mediante o recebimento definitivo dos mesmos e com a 
apresentação  da  nota  fiscal/fatura  atestada  pela  autoridade 
competente,  desde  que  a  Certidão  Negativa  de  Débito  –  CND,  o 
Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF  e  a  prova  de 
Regularidade para com a Fazenda Federal estejam atualizados.

b.1) As  notas  fiscais/faturas  deverão  ser  recebidas 
somente  pelo  gestor/fiscal  da  contratação,  mediante  a 
aposição de carimbo, no qual seja consignada a data e a 
hora do seu recebimento.



b.2) Para execução do pagamento, o contratado deverá fazer 
constar  da  nota  fiscal/fatura  correspondente,  emitida  sem 
emendas, rasuras ou borrões, em letra bem legível, em nome do 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  CNPJ  nº 
02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária  e  a  respectiva  Agência.  Caso  o  contratado  seja 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES  deverá  apresentar,  juntamente  com  a  nota 
fiscal/fatura,  a  devida  comprovação,  a  fim  de  evitar  a 
retenção  na  fonte  dos  tributos  e  contribuições,  conforme 
legislação em vigor.

c) Na ocorrência da rejeição de nota fiscal/fatura, motivada por 
erro  ou  incorreções,  o  prazo  estipulado  na  alínea  "b"  desta 
cláusula  passará  a  ser  contado  a  partir  da  data  da  sua 
reapresentação, examinadas as causas da recusa.
d)  Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a 
Instrução  Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012  da 
Secretaria  da  Receita  Federal,  publicada  no  Diário  Oficial  da 
União de 12/01/2012.
e) Em cumprimento à Instrução Normativa nº 1.234/2012, da Secretaria da 
Receita Federal, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido  (CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade 
Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos 
que  efetuarem  às  pessoas  jurídicas,  pelo  fornecimento  de  bens  ou 
prestação  de  serviços  em  geral,  inclusive  obras,  observados  os 
procedimentos previstos na referida Instrução Normativa.
f) As despesas decorrentes da contratação objeto da licitação, correrão 
à conta da dotação orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 
02.061.0571.4256.0001 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, 
Elemento de despesa 339030 – Material de Consumo.
g) Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da inscrição no 
CNPJ  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  é 
02.395.868/0001-63.
h)  A  empresa  vencedora  do  certame  deverá  emitir  nota  fiscal 
correspondente  à  sede  ou  filial  da  empresa  que  apresentou  a 
documentação na fase de habilitação.
i) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da 
Administração  Pública,  as  aquisições  e  os  serviços  efetuados  em 
determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como 
referência o ano seguinte.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
a)  Fornecer  os  produtos  de  acordo  com  as  especificações  e 
condições expressas nesta Ata de Registro de Preços e no Edital.



b) O produto deverá estar devidamente embalado, acompanhado da 
nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, e 
conter em  seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.
c) Entregar  os  materiais  constantes  desta  Ata  de  Registro  de 
Preços  respeitando,  sempre,  as  normas  da  ABNT,  bem  como  as 
portarias do INMETRO, em vigor, no que couber.
d) Não  transferir,  sob  nenhum  pretexto,  sua  responsabilidade 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos etc.
e) Assumir integral responsabilidade pela qualidade do produto, 
bem como pelos danos decorrentes direta ou  indiretamente de sua 
entrega.
f) Substituir, nos termos da alínea “c” da claúsula quarta desta 
Ata,  o  produto  que  apresentar  alteração,  deterioração, 
imperfeição,  ou  quaisquer  outros  vícios,  ainda  que  constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento;
g) Retirar o produto recusado no momento da entrega do produto 
correto, sendo que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha a 
ocorrer  após  esse  prazo,  podendo  dar  a  destinação  que  julgar 
conveniente ao produto abandonado em suas dependências;
h) Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a 
causar diretamente ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 
ou  de  seus  prepostos,  independentemente  de  outras  cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita;
i) Manter  atualizados,  durante  a  contratação,  a  Certidão 
Negativa  de  Débito  –  CND  junto  ao  INSS,  o  Certificado  de 
Regularidade do FGTS - CRF e a certidão de regularidade junto à 
Fazenda Federal;
j) Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou 
supressões do produto adquirido, nos termos do art. 65, § 1º da 
Lei nº 8.666/1993; e
k) Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa 
que apresentou a documentação na fase de habilitação.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO
a) A  entrega  do  objeto  será  acompanhada  e  fiscalizada  pelo 
Diretor da Divisão de Material e Patrimônio, indicado na forma do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93 e consoante a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 
147/07, a quem caberá, também:

a.1) Zelar pela segurança dos produtos, não permitindo seu 
manuseio por pessoas não habilitadas;
a.2) Comprovar  e  relatar,  por  escrito,  as  eventuais 
irregularidades na entrega do produto adquirido;



a.3) Sustar a aquisição do produto, por estar em desacordo 
com o especificado ou por outro motivo que justifique a 
medida; e
a.4) Emitir pareceres no processo administrativo relativo à 
presente  aquisição,  especialmente  quanto  à  aplicação  de 
penalidades e alterações contratuais, e repassar informações 
pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do 
Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com 
a  União  e  será  descredenciado  no  SICAF  e  no  cadastro  de 
fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das  demais  cominações 
legais  e  de  multa  de  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor 
estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
a.3) Não mantiver a proposta;
a.4) Falhar ou fraudar na execução da contratação;
a.5) Comportar-se de modo inidôneo;
a.6) Fizer declaração falsa; ou
a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 
87 da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de 
atraso  injustificado,  assim  considerado  pela  Administração, 
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das  responsabilidades  civil  e  criminal,  assegurada  a  prévia  e 
ampla defesa, às seguintes penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Expirado o prazo de entrega dos produtos 
objeto desta Ata de Registro de Preços, sem que 
a  adjudicatária  cumpra  com  sua  obrigação, 
iniciar-se-á a aplicação de multa de 0,3% (três 
décimos por cento) por dia de atraso, sobre o 
valor  da  nota  de  empenho,  salvo  se  o  atraso 
advier  de  caso  fortuito  ou  motivo  de  força 
maior,  ou  outras  justificativas,  todas 
devidamente  comprovadas  e  acatadas  pela 
Administração.



b.2.1.1)  A  multa  acima  descrita  também 
será aplicada no seguinte caso:

- O produto entregue não se conformar às 
especificações deste Edital e o fornecedor 
não  substituí-lo,  às  suas  expensas,  no 
prazo de 5 (cinco) dias contados a partir 
da data do termo de recusa do produto.

b.2.2)  A  multa  prevista  na  alínea  anterior  será 
aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da Nota de Empenho, o que não impede, a 
critério da Administração, a aplicação das demais 
sanções  a  que  se  refere  a  alínea  “b”  desta 
cláusula;

b.2.3) Será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
Nota de Empenho, a multa no caso de rescisão da 
contratação  por  ato  unilateral  da  Administração, 
motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais 
sanções cabíveis; e

b.2.4) O valor da multa aplicada, após regular 
processo  administrativo,  será  descontado  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, 
ou  ainda  cobrada  diretamente  da  contratada, 
amigável ou judicialmente.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  União,  pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da 
Lei nº 8.666/1993.

c) A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, 
a aplicação das demais sanções a que se refere a alínea “b” desta 
Cláusula e suas subalíneas.

d) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e 
sua aplicação deverá ser precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa para o adjudicatário, na forma da lei.

e)  As  penalidades  somente  poderão  ser  relevadas  em  razão  de 
circunstâncias  excepcionais,  e  as  justificativas  somente  serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, 
a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, desde que 
formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do 



vencimento  estipulada  para  o  cumprimento  do  objeto  desta 
contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos produtos por mais de cinco 
dias  corridos,  o  CONTRATANTE  poderá,  a  seu  exclusivo  critério, 
rescindir a contratação, podendo ficar a CONTRATADA impedida de 
participar de licitações e/ou contratar com o mesmo por período de 
até cinco anos.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTE/REVISÃO
a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços.

b) A revisão de valores, para mais ou para menos, poderá ocorrer 
de ofício ou a pedido do licitante signatário da Ata de Registro 
de Preços, nas seguintes condições:

b.1)  Para  mais, visando  manter  o  equilíbrio  econômico-
financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II, 
“d” da Lei nº 8.666/1993, desde que demonstrada, por parte do 
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no 
mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe e/ou fato da administração; e

b.2) Para menos, quando a Administração verificar que o 
preço registrado encontra-se substancialmente superior ao 
praticado no mercado.

c) A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nos termos 
do Art. 12, com respectivos parágrafos e incisos do Decreto n° 
3.931/2001.

d)  Visando  subsidiar  eventuais  revisões,  o  TRT  da  18ª  Região 
poderá  elaborar  pesquisas  periódicas  dos  preços  praticados  no 
mercado.

 CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a) A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno 
direito:

a.1) Pela Administração quando:

a.1.1)  a  detentora  não  cumprir  as  obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços;

a.1.2)  a  detentora  der  causa  à  rescisão 
administrativa  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.3)  em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução 
total  ou  parcial  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;



a.1.4)  os  preços  registrados  se  apresentarem 
superiores aos  praticados no mercado; e

a.1.5) por razões de interesse público devidamente 
demonstradas e justificadas pela Administração.

a.2)  Pela  detentora,  quando,  mediante  solicitação  por 
escrito,  comprovar  estar  impossibilitada  de  cumprir  as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, de acordo com 
o Decreto nº 3.931/2001.

b) A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 
pessoalmente ou por correspondência, juntando-se o comprovante aos 
autos.

c) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora,  a  comunicação  será  feita  por  publicação  no  Diário 
Oficial  da  União,  considerando-se  cancelado  o  preço  registrado 
após 1 (um) dia da publicação.

CLÁUSULA XIII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
As  quantidades  inicialmente  contratadas  poderão  ser 

acrescidas ou suprimidas, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
3.931/2001,  combinado  com  o  §  1º,  do  art.  nº  65,  da  Lei  nº 
8.666/1993.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a) Integram esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011 e 
a proposta da empresa  FERRAGISTA MARRA LTDA, classificada em 1º 
lugar.

b)  Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  -  GO  para  dirimir  quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente Ata.

c)  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com  a  Lei  nº 
10.520/2002,  Decretos  nº  3.555/2000,  5.450/2005,  3.931/2001  e 
demais normas aplicáveis.

d)  E,  por  estarem  justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  o 
presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT/18ª Região,

__________________________________________
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE

DIRETOR-GERAL



Pela empresa,

__________________________________________
TEREZA VANDERLEI SILVA
FERRAGISTA MARRA LTDA



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 3/9

PROCESSO Nº 3232/2011
VALIDADE: 1 (UM) ANO

Aos ... dias do mês de abril do ano de 2012, o Tribunal Regional 
do Trabalho da 18ª Região, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 
julho de  2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, e dos 
Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U. de 
09 de agosto de 2000, 5.450 de 31 de maio de 2005, publicado no 
D.O.U de 01 de junho de 2005, 4.342, de 23 de agosto de 2002 
publicado no D.O.U. de 26 de agosto de 2002, 3.931, de 19 de 
setembro de 2001, 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no 
D.O.U.  de  09  de  abril  de  2001 e  das  demais  normas  legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços nº 073/2011, 
resultado de julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral 
deste  Tribunal  às  folhas  779/788  do  Processo  Administrativo  nº 
3232/2011,  RESOLVE  registrar  os  preços  para eventual  aquisição 
ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais  de  expediente 
diversos, conforme as especificações e condições contidas no Anexo 
I do Edital:

ITEM DESCRIÇÃO Quant. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

07 LÂMPADA FLUORESCENTE 9W 2 PINOS, TIPO MODELO 
PL-S PRO 840/P. MARCA: SYLVANIA 

500 
UNID R$ 4,00 R$ 

2.000,00
11 REATOR ELETRÔNICO, 2X18W, TENSÃO ALIMENTAÇÃO 

220V, APLICAÇÃO LÂMPADAS FLUORESCENTES, FATOR 
DE  FLUXO  LUMINOSO  MAIOR  OU  IGUAL  0,97, 
DISTORÇÃO HARMÔNICA MENOR OU IGUAL A 20%, 
FATOR DE EFICÁCIA DO REATOR MAIOR O IGUAL 
5,26, FREQUÊNCIA DE REDE 60HZ, FREQUÊNCIA DE 
ALIMENTAÇÃO DE 20KHZ A 50KHZ, PARTIDA RÁPIDA, 
ULTRA-RÁPIDA OU INSTANTÂNEA, FATOR DE CRISTA 
DE CORRENTE MENOR QUE 1,7; TEMPERATURA MÁXIMA 
DE CARCAÇA IGUAL A 65ºC,  VIDA ÚTIL SUPERIOR 

100 
UNID

R$ 11,00 R$ 
1.100,00



ITEM DESCRIÇÃO Quant. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

OU IGUAL A 30.000 HORAS, GARANTIA MÍNIMA DE 2 
ANOS, NORMA ABNT NBR 5114. MARCA: ECP

12

REATOR  ELETRÔNICO  1X18W,TENSÃO  ALIMENTAÇÃO 
220V, FATOR DE FLUXO LUMINOSO MAIOR OU IGUAL A 
1; FATOR DE POTÊNCIA MAIOR OU IGUAL A 0,97; 
DISTORÇÃO HARMÔNICA MENOR OU IGUAL A 20%, 
FATOR DE EFICÁCIA DO REATOR MAIOR OU IGUAL A 
5,26; FREQUÊNCIA DE REDE DE 60 HZ, FREQUÊNCIA 
DE  ALIMENTAÇÃO  DE  20KHZ  A  50KHZ,  PARTIDA 
RÁPIDA, ULTRA-RÁPIDA OU INSTANTÂNEA, FATOR DE 
CRISTA DE CORRENTE MENOR QUE 1,7; TEMPERATURA 
MÁXIMA DE CARCAÇA IGUAL A 65ºC,  VIDA ÚTIL 
SUPERIOR OU IGUAL A 30.000 HORAS, GARANTIA 
MÍNIMA DE 2 ANOS, NORMA ABNT NBR 5114. MARCA: 
ECP 

600 
UNID R$ 8,70 R$ 

5.220,00

VALOR GLOBAL TOTAL: R$ 8.320,00 
EMPRESA: ELETRO TERRIVEL LTDA 
CNPJ: 61.467.528/0001-60
END.: Rua Zilda, 834, Casa Verde Alta – São Paulo – CEP: 02545-001
TELEFONE: (11) 3959-6875
EMAIL: licitacao03@eletroterrivel.com.br 

Tudo conforme as especificações constantes da proposta de 
preços que passa a fazer parte desta, tendo sido o preço ofertado 
pela empresa  ELETRO TERRIVEL LTDA  cuja proposta foi classificada 
em 1º lugar no certame acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO
Composição  de  Ata  de  Registro  de  Preços  para  eventual 

aquisição  ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais 
elétricos,  conforme  as  especificações  e  condições  contidas  no 
Anexo I do Edital.

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS
a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) 
ano e eficácia legal a partir da publicação de seu extrato no 
Diário Oficial da União.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Tribunal  não  será  obrigado  a  firmar  as  contratações  que  dela 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

mailto:licitacao03@eletroterrivel.com.br


a) A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que 
devidamente comprovada a vantagem.

b) O preço ofertado pela empresa ELETRO TERRIVEL LTDA, signatária 
da presente Ata de Registro de Preços, é o especificado de acordo 
com a respectiva classificação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011.

c) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011, que integra o presente instrumento 
de compromisso.

d) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens será o 
constante  da  proposta  apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
073/2011, pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a 
integra.

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
a) Os produtos  deverão ser entregues  no almoxarifado do TRT-18ª 
Região, situado à Avenida Universitária, Quadra 85-A, Lotes 03/04, 
Setor Universitário Goiânia/GO, CEP 74.605-010, entre as 8 e 17 
horas, em dias úteis.

b)  Os  produtos deverão  ser  entregues  no  prazo  máximo  de  15 
(quinze) dias corridos contados a partir do recebimento da nota de 
empenho.

c) Nas hipóteses em que o  produto  entregue não se conformar às 
especificações  do  Edital,  o  fornecedor  deverá  substituí-lo,  às 
suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias contados a partir da 
data do termo de recusa do material.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-
Geral  em  quantitativos  compatíveis  com  as  necessidades  deste 
Tribunal,  observado  o  limite  máximo  registrado  para  os  objetos 
desta Ata.

b)  A  emissão  das  Ordens  de  Fornecimento,  sua  retificação  ou 
cancelamento, total ou parcial, serão igualmente autorizados pelo 
órgão requisitante.

c) Os produtos deverão estar devidamente embalados, acompanhados 
da nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, 
e conterem em seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.



d)  O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles 
decorrente  estiver  prevista  para  data  posterior  a  do  seu 
vencimento.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)  Em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993, o 
objeto será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 
posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as 
especificações  da  proposta  e  das  amostras  apresentadas 
anteriormente; e

a.2)  Definitivamente,  em  até  5  (cinco)  dias  corridos, 
contados do recebimento provisório, após verificação de sua 
qualidade e conformidade com as especificações.  

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO
a) Será emitida nota de empenho em favor da empresa adjudicatária, 
após a homologação da licitação, caso se efetive a contratação.
b) O pagamento será efetuado até o quinto dia útil, nos casos em 
que o valor contratado estiver dentro do limite da dispensa de 
licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993 e 
até  o  décimo  dia  útil acima  deste  limite,  após  a  entrega  dos 
produtos, mediante o recebimento definitivo dos mesmos e com a 
apresentação  da  nota  fiscal/fatura  atestada  pela  autoridade 
competente,  desde  que  a  Certidão  Negativa  de  Débito  –  CND,  o 
Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF  e  a  prova  de 
Regularidade para com a Fazenda Federal estejam atualizados.

b.1) As  notas  fiscais/faturas  deverão  ser  recebidas 
somente  pelo  gestor/fiscal  da  contratação,  mediante  a 
aposição de carimbo, no qual seja consignada a data e a 
hora do seu recebimento.
b.2) Para execução do pagamento, o contratado deverá fazer 
constar  da  nota  fiscal/fatura  correspondente,  emitida  sem 
emendas, rasuras ou borrões, em letra bem legível, em nome do 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  CNPJ  nº 
02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária  e  a  respectiva  Agência.  Caso  o  contratado  seja 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES  deverá  apresentar,  juntamente  com  a  nota 
fiscal/fatura,  a  devida  comprovação,  a  fim  de  evitar  a 
retenção  na  fonte  dos  tributos  e  contribuições,  conforme 
legislação em vigor.

c) Na ocorrência da rejeição de nota fiscal/fatura, motivada por 



erro  ou  incorreções,  o  prazo  estipulado  na  alínea  "b"  desta 
cláusula  passará  a  ser  contado  a  partir  da  data  da  sua 
reapresentação, examinadas as causas da recusa.
d)  Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a 
Instrução  Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012  da 
Secretaria  da  Receita  Federal,  publicada  no  Diário  Oficial  da 
União de 12/01/2012.
e) Em cumprimento à Instrução Normativa nº 1.234/2012, da Secretaria da 
Receita Federal, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido  (CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade 
Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos 
que  efetuarem  às  pessoas  jurídicas,  pelo  fornecimento  de  bens  ou 
prestação  de  serviços  em  geral,  inclusive  obras,  observados  os 
procedimentos previstos na referida Instrução Normativa.
f) As despesas decorrentes da contratação objeto da licitação, correrão 
à conta da dotação orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 
02.061.0571.4256.0001 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, 
Elemento de despesa 339030 – Material de Consumo.
g) Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da inscrição no 
CNPJ  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  é 
02.395.868/0001-63.
h)  A  empresa  vencedora  do  certame  deverá  emitir  nota  fiscal 
correspondente  à  sede  ou  filial  da  empresa  que  apresentou  a 
documentação na fase de habilitação.
i) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da 
Administração  Pública,  as  aquisições  e  os  serviços  efetuados  em 
determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como 
referência o ano seguinte.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
a)  Fornecer  os  produtos  de  acordo  com  as  especificações  e 
condições expressas nesta Ata de Registro de Preços e no Edital.
b) O produto deverá estar devidamente embalado, acompanhado da 
nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, e 
conter em  seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.
c) Entregar  os  materiais  constantes  desta  Ata  de  Registro  de 
Preços  respeitando,  sempre,  as  normas  da  ABNT,  bem  como  as 
portarias do INMETRO, em vigor, no que couber.
d) Não  transferir,  sob  nenhum  pretexto,  sua  responsabilidade 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos etc.
e) Assumir integral responsabilidade pela qualidade do produto, 



bem como pelos danos decorrentes direta ou  indiretamente de sua 
entrega.
f) Substituir, nos termos da alínea “c” da claúsula quarta desta 
Ata,  o  produto  que  apresentar  alteração,  deterioração, 
imperfeição,  ou  quaisquer  outros  vícios,  ainda  que  constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento;
g) Retirar o produto recusado no momento da entrega do produto 
correto, sendo que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha a 
ocorrer  após  esse  prazo,  podendo  dar  a  destinação  que  julgar 
conveniente ao produto abandonado em suas dependências;
h) Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a 
causar diretamente ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 
ou  de  seus  prepostos,  independentemente  de  outras  cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita;
i) Manter  atualizados,  durante  a  contratação,  a  Certidão 
Negativa  de  Débito  –  CND  junto  ao  INSS,  o  Certificado  de 
Regularidade do FGTS - CRF e a certidão de regularidade junto à 
Fazenda Federal;
j) Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou 
supressões do produto adquirido, nos termos do art. 65, § 1º da 
Lei nº 8.666/1993; e
k) Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa 
que apresentou a documentação na fase de habilitação.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO
a) A  entrega  do  objeto  será  acompanhada  e  fiscalizada  pelo 
Diretor da Divisão de Material e Patrimônio, indicado na forma do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93 e consoante a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 
147/07, a quem caberá, também:

a.1) Zelar pela segurança dos produtos, não permitindo seu 
manuseio por pessoas não habilitadas;
a.2) Comprovar  e  relatar,  por  escrito,  as  eventuais 
irregularidades na entrega do produto adquirido;
a.3) Sustar a aquisição do produto, por estar em desacordo 
com o especificado ou por outro motivo que justifique a 
medida; e
a.4) Emitir pareceres no processo administrativo relativo à 
presente  aquisição,  especialmente  quanto  à  aplicação  de 
penalidades e alterações contratuais, e repassar informações 
pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.



CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do 
Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com 
a  União  e  será  descredenciado  no  SICAF  e  no  cadastro  de 
fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das  demais  cominações 
legais  e  de  multa  de  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor 
estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
a.3) Não mantiver a proposta;
a.4) Falhar ou fraudar na execução da contratação;
a.5) Comportar-se de modo inidôneo;
a.6) Fizer declaração falsa; ou
a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 
87 da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de 
atraso  injustificado,  assim  considerado  pela  Administração, 
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das  responsabilidades  civil  e  criminal,  assegurada  a  prévia  e 
ampla defesa, às seguintes penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Expirado o prazo de entrega dos produtos 
objeto desta Ata de Registro de Preços, sem que 
a  adjudicatária  cumpra  com  sua  obrigação, 
iniciar-se-á a aplicação de multa de 0,3% (três 
décimos por cento) por dia de atraso, sobre o 
valor  da  nota  de  empenho,  salvo  se  o  atraso 
advier  de  caso  fortuito  ou  motivo  de  força 
maior,  ou  outras  justificativas,  todas 
devidamente  comprovadas  e  acatadas  pela 
Administração.

b.2.1.1)  A  multa  acima  descrita  também 
será aplicada no seguinte caso:

- O produto entregue não se conformar às 
especificações deste Edital e o fornecedor 
não  substituí-lo,  às  suas  expensas,  no 
prazo de 5 (cinco) dias contados a partir 
da data do termo de recusa do produto.



b.2.2)  A  multa  prevista  na  alínea  anterior  será 
aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da Nota de Empenho, o que não impede, a 
critério da Administração, a aplicação das demais 
sanções  a  que  se  refere  a  alínea  “b”  desta 
cláusula;

b.2.3) Será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
Nota de Empenho, a multa no caso de rescisão da 
contratação  por  ato  unilateral  da  Administração, 
motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais 
sanções cabíveis; e

b.2.4) O valor da multa aplicada, após regular 
processo  administrativo,  será  descontado  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, 
ou  ainda  cobrada  diretamente  da  contratada, 
amigável ou judicialmente.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  União,  pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da 
Lei nº 8.666/1993.

c) A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, 
a aplicação das demais sanções a que se refere a alínea “b” desta 
Cláusula e suas subalíneas.

d) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e 
sua aplicação deverá ser precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa para o adjudicatário, na forma da lei.

e)  As  penalidades  somente  poderão  ser  relevadas  em  razão  de 
circunstâncias  excepcionais,  e  as  justificativas  somente  serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, 
a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, desde que 
formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do 
vencimento  estipulada  para  o  cumprimento  do  objeto  desta 
contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos produtos por mais de cinco 
dias  corridos,  o  CONTRATANTE  poderá,  a  seu  exclusivo  critério, 
rescindir a contratação, podendo ficar a CONTRATADA impedida de 
participar de licitações e/ou contratar com o mesmo por período de 
até cinco anos.



CLÁUSULA XI - DO REAJUSTE/REVISÃO
a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços.

b) A revisão de valores, para mais ou para menos, poderá ocorrer 
de ofício ou a pedido do licitante signatário da Ata de Registro 
de Preços, nas seguintes condições:

b.1)  Para  mais, visando  manter  o  equilíbrio  econômico-
financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II, 
“d” da Lei nº 8.666/1993, desde que demonstrada, por parte do 
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no 
mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe e/ou fato da administração; e

b.2) Para menos, quando a Administração verificar que o 
preço registrado encontra-se substancialmente superior ao 
praticado no mercado.

c) A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nos termos 
do Art. 12, com respectivos parágrafos e incisos do Decreto n° 
3.931/2001.

d)  Visando  subsidiar  eventuais  revisões,  o  TRT  da  18ª  Região 
poderá  elaborar  pesquisas  periódicas  dos  preços  praticados  no 
mercado.

 
CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

a) A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno 
direito:

a.1) Pela Administração quando:

a.1.1)  a  detentora  não  cumprir  as  obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços;

a.1.2)  a  detentora  der  causa  à  rescisão 
administrativa  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.3)  em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução 
total  ou  parcial  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.4)  os  preços  registrados  se  apresentarem 
superiores aos  praticados no mercado; e

a.1.5) por razões de interesse público devidamente 
demonstradas e justificadas pela Administração.

a.2)  Pela  detentora,  quando,  mediante  solicitação  por 



escrito,  comprovar  estar  impossibilitada  de  cumprir  as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, de acordo com 
o Decreto nº 3.931/2001.

b) A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 
pessoalmente ou por correspondência, juntando-se o comprovante aos 
autos.

c) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora,  a  comunicação  será  feita  por  publicação  no  Diário 
Oficial  da  União,  considerando-se  cancelado  o  preço  registrado 
após 1 (um) dia da publicação.

CLÁUSULA XIII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

As  quantidades  inicialmente  contratadas  poderão  ser 
acrescidas ou suprimidas, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
3.931/2001,  combinado  com  o  §  1º,  do  art.  nº  65,  da  Lei  nº 
8.666/1993.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a) Integram esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011 e 
a proposta da empresa  ELETRO TERRIVEL LTDA, classificada em 1º 
lugar.

b)  Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  -  GO  para  dirimir  quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente Ata.

c)  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com  a  Lei  nº 
10.520/2002,  Decretos  nº  3.555/2000,  5.450/2005,  3.931/2001  e 
demais normas aplicáveis.

d)  E,  por  estarem  justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  o 
presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT/18ª Região,

__________________________________________
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE

DIRETOR-GERAL

Pela empresa,

__________________________________________
PATRÍCIA DE MORAES
ELETRO TERRIVEL LTDA



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 4/9

PROCESSO Nº 3232/2011
VALIDADE: 1 (UM) ANO

Aos ... dias do mês de abril do ano de 2012, o Tribunal Regional 
do Trabalho da 18ª Região, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 
julho de  2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, e dos 
Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U. de 
09 de agosto de 2000, 5.450 de 31 de maio de 2005, publicado no 
D.O.U de 01 de junho de 2005, 4.342, de 23 de agosto de 2002 
publicado no D.O.U. de 26 de agosto de 2002, 3.931, de 19 de 
setembro de 2001, 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no 
D.O.U.  de  09  de  abril  de  2001 e  das  demais  normas  legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços nº 073/2011, 
resultado de julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral 
deste  Tribunal  às  folhas  779/788  do  Processo  Administrativo  nº 
3232/2011,  RESOLVE  registrar  os  preços  para eventual  aquisição 
ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais  de  expediente 
diversos, conforme as especificações e condições contidas no Anexo 
I do Edital:

ITEM DESCRIÇÃO Quant. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

13

DISJUNTOR  BAIXA  TENSÃO,  FUNCIONAMENTO 
TERMOMAGNÉTICO,  MODELO  CAIXA  MOLDADA, 
NÚMERO  PÓLOS  1,  OPERAÇÃO  MANUAL, 
ACIONAMENTO  ALAVANCA,  CORRENTE  NOMINAL 
15A, FREQÜÊNCIA NOMINAL 60HZ, CAPACIDADE 
INTERRUPÇÃO  SIMÉTRICA  240/380V,  NORMAS 
TÉCNICAS NBR 5.410/73. MARCA: SICA

300 
UNID R$ 2,90 R$ 

870,00

14 DISJUNTOR  BAIXA  TENSÃO,  FUNCIONAMENTO 
TERMOMAGNÉTICO,  MODELO  CAIXA  MOLDADA, 
NÚMERO  PÓLOS  1,  OPERAÇÃO  MANUAL, 
ACIONAMENTO  ALAVANCA,  CORRENTE  NOMINAL 

200 
UNID

R$ 6,20 R$ 
1.240,00



ITEM DESCRIÇÃO Quant. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

40A, FREQÜÊNCIA NOMINAL 60HZ, CAPACIDADE 
INTERRUPÇÃO  SIMÉTRICA  240/380V,  NORMAS 
TÉCNICAS NBR 5.410/73. MARCA: SICA

15

DISJUNTOR  BAIXA  TENSÃO,  FUNCIONAMENTO 
TERMOMAGNÉTICO,  MODELO  CAIXA  MOLDADA, 
NÚMERO  PÓLOS  3,  OPERAÇÃO  MANUAL, 
ACIONAMENTO  ALAVANCA,  TENSÃO  MÁXIMA 
OPERAÇÃO 600/250V, CORRENTE NOMINAL 40A, 
FREQÜÊNCIA  NOMINAL  60HZ,  CAPACIDADE 
INTERRUPÇÃO  SIMÉTRICA  14/600HTZ,  NORMAS 
TÉCNICAS NBR 5.283/73. MARCA: SICA

100 
UNID R$ 26,20 R$ 

2.620,00

16

DISJUNTOR  BAIXA  TENSÃO,  FUNCIONAMENTO 
TERMOMAGNÉTICO,  MODELO  CAIXA  MOLDADA, 
NÚMERO  PÓLOS  3,  OPERAÇÃO  MANUAL, 
ACIONAMENTO  ALAVANCA,  TENSÃO  MÁXIMA 
OPERAÇÃO 600/250V, CORRENTE NOMINAL 50A, 
FREQÜÊNCIA  NOMINAL  60HZ,  CAPACIDADE 
INTERRUPÇÃO  SIMÉTRICA  14/600HTZ,  NORMAS 
TÉCNICAS NBR 5.283/73. MARCA: SICA

100 
UNID R$ 20,12 R$ 

2.012,00

18

DISJUNTOR  BAIXA  TENSÃO,  FUNCIONAMENTO 
TERMOMAGNÉTICO,  MODELO  CAIXA  MOLDADA, 
NÚMERO  PÓLOS  1,  OPERAÇÃO  MANUAL, 
ACIONAMENTO  ALAVANCA,  CORRENTE  NOMINAL 
20A, FREQÜÊNCIA NOMINAL 60HZ, CAPACIDADE 
INTERRUPÇÃO  SIMÉTRICA  240/380V,  NORMAS 
TÉCNICAS NBR 5.410/73. MARCA: SICA

200 
UNID R$ 2,90 R$ 

580,00

43

FITA  ISOLANTE  ELÉTRICA,  ALTOFUSÃO,  AUTO 
AGLOMERANTE, ISOLANTE A BASE DE BORRACHA 
EPR PARA TENSÃO DE ATÉ 69 KV, COR PRETA, 
CLASSE TEMPERATURA 90º, COMPRIMENTO 10M, 
LARGURA  19MM,  ESPESSURA  0,76MM,  NORMAS 
TÉCNICAS NBR 10.669. MARCA: DECORLUX

200 
UNID R$ 6,88 R$ 

1.376,00

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 8.698,00 
EMPRESA: ELECTRON LTDA EPP 
CNPJ: 05.872.863/0001-72
END: Rua Ottokar Doerffel, 1579, Atiradores – Joinville/ SC - CEP: 89.203-
001
TELEFONE: (47) 3227-0307
EMAIL: electronengenharia@yahoo.com.br

Tudo conforme as especificações constantes da proposta de 
preços que passa a fazer parte desta, tendo sido o preço ofertado 
pela empresa  ELECTRON LTDA EPP  cuja proposta foi classificada em 
1º lugar no certame acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO
Composição  de  Ata  de  Registro  de  Preços  para  eventual 

aquisição  ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais 
elétricos,  conforme  as  especificações  e  condições  contidas  no 

mailto:electronengenharia@terra.com.br


Anexo I do Edital.

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS
a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) 
ano e eficácia legal a partir da publicação de seu extrato no 
Diário Oficial da União.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Tribunal  não  será  obrigado  a  firmar  as  contratações  que  dela 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que 
devidamente comprovada a vantagem.

b) O preço ofertado pela empresa ELECTRON LTDA EPP, signatária da 
presente Ata de Registro de Preços, é o especificado de acordo com 
a respectiva classificação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011.

c) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011, que integra o presente instrumento 
de compromisso.

d) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens será o 
constante  da  proposta  apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
073/2011, pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a 
integra.

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
a) Os produtos  deverão ser entregues  no almoxarifado do TRT-18ª 
Região, situado à Avenida Universitária, Quadra 85-A, Lotes 03/04, 
Setor Universitário Goiânia/GO, CEP 74.605-010, entre as 8 e 17 
horas, em dias úteis.

b)  Os  produtos deverão  ser  entregues  no  prazo  máximo  de  15 
(quinze) dias corridos contados a partir do recebimento da nota de 
empenho.

c) Nas hipóteses em que o  produto  entregue não se conformar às 
especificações  do  Edital,  o  fornecedor  deverá  substituí-lo,  às 
suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias contados a partir da 



data do termo de recusa do material.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-
Geral  em  quantitativos  compatíveis  com  as  necessidades  deste 
Tribunal,  observado  o  limite  máximo  registrado  para  os  objetos 
desta Ata.

b)  A  emissão  das  Ordens  de  Fornecimento,  sua  retificação  ou 
cancelamento, total ou parcial, serão igualmente autorizados pelo 
órgão requisitante.

c) Os produtos deverão estar devidamente embalados, acompanhados 
da nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, 
e conterem em seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.

d)  O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles 
decorrente  estiver  prevista  para  data  posterior  a  do  seu 
vencimento.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)  Em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993, o 
objeto será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 
posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as 
especificações  da  proposta  e  das  amostras  apresentadas 
anteriormente; e

a.2)  Definitivamente,  em  até  5  (cinco)  dias  corridos, 
contados do recebimento provisório, após verificação de sua 
qualidade e conformidade com as especificações.  

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO
a) Será emitida nota de empenho em favor da empresa adjudicatária, 
após a homologação da licitação, caso se efetive a contratação.
b) O pagamento será efetuado até o quinto dia útil, nos casos em 
que o valor contratado estiver dentro do limite da dispensa de 
licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993 e 
até  o  décimo  dia  útil acima  deste  limite,  após  a  entrega  dos 
produtos, mediante o recebimento definitivo dos mesmos e com a 
apresentação  da  nota  fiscal/fatura  atestada  pela  autoridade 
competente,  desde  que  a  Certidão  Negativa  de  Débito  –  CND,  o 
Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF  e  a  prova  de 
Regularidade para com a Fazenda Federal estejam atualizados.



b.1) As  notas  fiscais/faturas  deverão  ser  recebidas 
somente  pelo  gestor/fiscal  da  contratação,  mediante  a 
aposição de carimbo, no qual seja consignada a data e a 
hora do seu recebimento.
b.2) Para execução do pagamento, o contratado deverá fazer 
constar  da  nota  fiscal/fatura  correspondente,  emitida  sem 
emendas, rasuras ou borrões, em letra bem legível, em nome do 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  CNPJ  nº 
02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária  e  a  respectiva  Agência.  Caso  o  contratado  seja 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES  deverá  apresentar,  juntamente  com  a  nota 
fiscal/fatura,  a  devida  comprovação,  a  fim  de  evitar  a 
retenção  na  fonte  dos  tributos  e  contribuições,  conforme 
legislação em vigor.

c) Na ocorrência da rejeição de nota fiscal/fatura, motivada por 
erro  ou  incorreções,  o  prazo  estipulado  na  alínea  "b"  desta 
cláusula  passará  a  ser  contado  a  partir  da  data  da  sua 
reapresentação, examinadas as causas da recusa.
d)  Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a 
Instrução  Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012  da 
Secretaria  da  Receita  Federal,  publicada  no  Diário  Oficial  da 
União de 12/01/2012.
e) Em cumprimento à Instrução Normativa nº 1.234/2012, da Secretaria da 
Receita Federal, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido  (CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade 
Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos 
que  efetuarem  às  pessoas  jurídicas,  pelo  fornecimento  de  bens  ou 
prestação  de  serviços  em  geral,  inclusive  obras,  observados  os 
procedimentos previstos na referida Instrução Normativa.
f) As despesas decorrentes da contratação objeto da licitação, correrão 
à conta da dotação orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 
02.061.0571.4256.0001 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, 
Elemento de despesa 339030 – Material de Consumo.
g) Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da inscrição no 
CNPJ  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  é 
02.395.868/0001-63.
h)  A  empresa  vencedora  do  certame  deverá  emitir  nota  fiscal 
correspondente  à  sede  ou  filial  da  empresa  que  apresentou  a 
documentação na fase de habilitação.
i) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da 
Administração  Pública,  as  aquisições  e  os  serviços  efetuados  em 
determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como 
referência o ano seguinte.



CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
a)  Fornecer  os  produtos  de  acordo  com  as  especificações  e 
condições expressas nesta Ata de Registro de Preços e no Edital.
b) O produto deverá estar devidamente embalado, acompanhado da 
nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, e 
conter em  seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.
c) Entregar  os  materiais  constantes  desta  Ata  de  Registro  de 
Preços  respeitando,  sempre,  as  normas  da  ABNT,  bem  como  as 
portarias do INMETRO, em vigor, no que couber.
d) Não  transferir,  sob  nenhum  pretexto,  sua  responsabilidade 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos etc.
e) Assumir integral responsabilidade pela qualidade do produto, 
bem como pelos danos decorrentes direta ou  indiretamente de sua 
entrega.
f) Substituir, nos termos da alínea “c” da claúsula quarta desta 
Ata,  o  produto  que  apresentar  alteração,  deterioração, 
imperfeição,  ou  quaisquer  outros  vícios,  ainda  que  constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento;
g) Retirar o produto recusado no momento da entrega do produto 
correto, sendo que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha a 
ocorrer  após  esse  prazo,  podendo  dar  a  destinação  que  julgar 
conveniente ao produto abandonado em suas dependências;
h) Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a 
causar diretamente ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 
ou  de  seus  prepostos,  independentemente  de  outras  cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita;
i) Manter  atualizados,  durante  a  contratação,  a  Certidão 
Negativa  de  Débito  –  CND  junto  ao  INSS,  o  Certificado  de 
Regularidade do FGTS - CRF e a certidão de regularidade junto à 
Fazenda Federal;
j) Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou 
supressões do produto adquirido, nos termos do art. 65, § 1º da 
Lei nº 8.666/1993; e
k) Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa 
que apresentou a documentação na fase de habilitação.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO
a) A  entrega  do  objeto  será  acompanhada  e  fiscalizada  pelo 



Diretor da Divisão de Material e Patrimônio, indicado na forma do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93 e consoante a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 
147/07, a quem caberá, também:

a.1) Zelar pela segurança dos produtos, não permitindo seu 
manuseio por pessoas não habilitadas;
a.2) Comprovar  e  relatar,  por  escrito,  as  eventuais 
irregularidades na entrega do produto adquirido;
a.3) Sustar a aquisição do produto, por estar em desacordo 
com o especificado ou por outro motivo que justifique a 
medida; e
a.4) Emitir pareceres no processo administrativo relativo à 
presente  aquisição,  especialmente  quanto  à  aplicação  de 
penalidades e alterações contratuais, e repassar informações 
pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do 
Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com 
a  União  e  será  descredenciado  no  SICAF  e  no  cadastro  de 
fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das  demais  cominações 
legais  e  de  multa  de  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor 
estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
a.3) Não mantiver a proposta;
a.4) Falhar ou fraudar na execução da contratação;
a.5) Comportar-se de modo inidôneo;
a.6) Fizer declaração falsa; ou
a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 
87 da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de 
atraso  injustificado,  assim  considerado  pela  Administração, 
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das  responsabilidades  civil  e  criminal,  assegurada  a  prévia  e 
ampla defesa, às seguintes penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:



b.2.1) Expirado o prazo de entrega dos produtos 
objeto desta Ata de Registro de Preços, sem que 
a  adjudicatária  cumpra  com  sua  obrigação, 
iniciar-se-á a aplicação de multa de 0,3% (três 
décimos por cento) por dia de atraso, sobre o 
valor  da  nota  de  empenho,  salvo  se  o  atraso 
advier  de  caso  fortuito  ou  motivo  de  força 
maior,  ou  outras  justificativas,  todas 
devidamente  comprovadas  e  acatadas  pela 
Administração.

b.2.1.1)  A  multa  acima  descrita  também 
será aplicada no seguinte caso:

- O produto entregue não se conformar às 
especificações deste Edital e o fornecedor 
não  substituí-lo,  às  suas  expensas,  no 
prazo de 5 (cinco) dias contados a partir 
da data do termo de recusa do produto.

b.2.2)  A  multa  prevista  na  alínea  anterior  será 
aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da Nota de Empenho, o que não impede, a 
critério da Administração, a aplicação das demais 
sanções  a  que  se  refere  a  alínea  “b”  desta 
cláusula;

b.2.3) Será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
Nota de Empenho, a multa no caso de rescisão da 
contratação  por  ato  unilateral  da  Administração, 
motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais 
sanções cabíveis; e

b.2.4) O valor da multa aplicada, após regular 
processo  administrativo,  será  descontado  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, 
ou  ainda  cobrada  diretamente  da  contratada, 
amigável ou judicialmente.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  União,  pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da 
Lei nº 8.666/1993.

c) A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, 
a aplicação das demais sanções a que se refere a alínea “b” desta 



Cláusula e suas subalíneas.

d) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e 
sua aplicação deverá ser precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa para o adjudicatário, na forma da lei.

e)  As  penalidades  somente  poderão  ser  relevadas  em  razão  de 
circunstâncias  excepcionais,  e  as  justificativas  somente  serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, 
a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, desde que 
formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do 
vencimento  estipulada  para  o  cumprimento  do  objeto  desta 
contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos produtos por mais de cinco 
dias  corridos,  o  CONTRATANTE  poderá,  a  seu  exclusivo  critério, 
rescindir a contratação, podendo ficar a CONTRATADA impedida de 
participar de licitações e/ou contratar com o mesmo por período de 
até cinco anos.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTE/REVISÃO
a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços.

b) A revisão de valores, para mais ou para menos, poderá ocorrer 
de ofício ou a pedido do licitante signatário da Ata de Registro 
de Preços, nas seguintes condições:

b.1)  Para  mais, visando  manter  o  equilíbrio  econômico-
financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II, 
“d” da Lei nº 8.666/1993, desde que demonstrada, por parte do 
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no 
mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe e/ou fato da administração; e

b.2) Para menos, quando a Administração verificar que o 
preço registrado encontra-se substancialmente superior ao 
praticado no mercado.

c) A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nos termos 
do Art. 12, com respectivos parágrafos e incisos do Decreto n° 
3.931/2001.

d)  Visando  subsidiar  eventuais  revisões,  o  TRT  da  18ª  Região 
poderá  elaborar  pesquisas  periódicas  dos  preços  praticados  no 
mercado.

 
CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

a) A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno 
direito:



a.1) Pela Administração quando:

a.1.1)  a  detentora  não  cumprir  as  obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços;

a.1.2)  a  detentora  der  causa  à  rescisão 
administrativa  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.3)  em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução 
total  ou  parcial  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.4)  os  preços  registrados  se  apresentarem 
superiores aos  praticados no mercado; e

a.1.5) por razões de interesse público devidamente 
demonstradas e justificadas pela Administração.

a.2)  Pela  detentora,  quando,  mediante  solicitação  por 
escrito,  comprovar  estar  impossibilitada  de  cumprir  as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, de acordo com 
o Decreto nº 3.931/2001.

b) A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 
pessoalmente ou por correspondência, juntando-se o comprovante aos 
autos.

c) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora,  a  comunicação  será  feita  por  publicação  no  Diário 
Oficial  da  União,  considerando-se  cancelado  o  preço  registrado 
após 1 (um) dia da publicação.

CLÁUSULA XIII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

As  quantidades  inicialmente  contratadas  poderão  ser 
acrescidas ou suprimidas, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
3.931/2001,  combinado  com  o  §  1º,  do  art.  nº  65,  da  Lei  nº 
8.666/1993.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a) Integram esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011 e 
a proposta da empresa ELECTRON LTDA EPP, classificada em 1º lugar.
b)  Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  -  GO  para  dirimir  quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente Ata.

c)  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com  a  Lei  nº 
10.520/2002,  Decretos  nº  3.555/2000,  5.450/2005,  3.931/2001  e 
demais normas aplicáveis.



d)  E,  por  estarem  justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  o 
presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT/18ª Região,

__________________________________________
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE

DIRETOR-GERAL

Pela empresa,

__________________________________________
RAFAEL BAGGENSTOSS
ELECTRON LTDA EPP



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 5/9

PROCESSO Nº 3232/2011
VALIDADE: 1 (UM) ANO

Aos ... dias do mês de abril do ano de 2012, o Tribunal Regional 
do Trabalho da 18ª Região, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 
julho de  2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, e dos 
Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U. de 
09 de agosto de 2000, 5.450 de 31 de maio de 2005, publicado no 
D.O.U de 01 de junho de 2005, 4.342, de 23 de agosto de 2002 
publicado no D.O.U. de 26 de agosto de 2002, 3.931, de 19 de 
setembro de 2001, 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no 
D.O.U.  de  09  de  abril  de  2001 e  das  demais  normas  legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços nº 073/2011, 
resultado de julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral 
deste  Tribunal  às  folhas  779/788  do  Processo  Administrativo  nº 
3232/2011,  RESOLVE  registrar  os  preços  para eventual  aquisição 
ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais  de  expediente 
diversos, conforme as especificações e condições contidas no Anexo 
I do Edital:

ITEM DESCRIÇÃO Quant. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

28
PILHA  ALCALINA,  TAMANHO  MÉDIA,  TENSÃO 
NOMINAL  1,5V,  CARACTERÍSTICAS  ADICIONAIS 
NÃO RECARREGÁVEL. MARCA: RED FORCE 

200 
UNID R$ 4,00 R$ 

800,00
EMPRESA: COMERCIAL CAMARGO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA ME
CNPJ: 00.488.292/0001-53
END.: Sítio Vista Alegre, s/n – Bairro Pantano – Carvalhopólis/MG – CEP: 
37760-000
TELEFONE: (35) 3282-1153
EMAIL: vendas@comercialcamargo.com.br/ jpcamargo@comercialcamargo.com.br 

Tudo conforme as especificações constantes da proposta de 

mailto:jpcamargo@comercialcamargo.com.br
mailto:vendas@comercialcamargo.com.br


preços que passa a fazer parte desta, tendo sido o preço ofertado 
pela  empresa  COMERCIAL  CAMARGO  IMPORTAÇÃO  E  EXPORTAÇÃO  LTDA  ME 
cuja  proposta  foi  classificada  em  1º  lugar  no  certame  acima 
referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO
Composição  de  Ata  de  Registro  de  Preços  para  eventual 

aquisição  ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais 
elétricos,  conforme  as  especificações  e  condições  contidas  no 
Anexo I do Edital.

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS
a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) 
ano e eficácia legal a partir da publicação de seu extrato no 
Diário Oficial da União.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Tribunal  não  será  obrigado  a  firmar  as  contratações  que  dela 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que 
devidamente comprovada a vantagem.

b) O preço ofertado pela empresa  COMERCIAL CAMARGO IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO  LTDA  ME, signatária  da  presente  Ata  de  Registro  de 
Preços, é o especificado de acordo com a respectiva classificação 
no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011.

c) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011, que integra o presente instrumento 
de compromisso.

d) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens será o 
constante  da  proposta  apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
073/2011, pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a 
integra.

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
a) Os produtos  deverão ser entregues  no almoxarifado do TRT-18ª 



Região, situado à Avenida Universitária, Quadra 85-A, Lotes 03/04, 
Setor Universitário Goiânia/GO, CEP 74.605-010, entre as 8 e 17 
horas, em dias úteis.

b)  Os  produtos deverão  ser  entregues  no  prazo  máximo  de  15 
(quinze) dias corridos contados a partir do recebimento da nota de 
empenho.

c) Nas hipóteses em que o  produto  entregue não se conformar às 
especificações  do  Edital,  o  fornecedor  deverá  substituí-lo,  às 
suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias contados a partir da 
data do termo de recusa do material.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-
Geral  em  quantitativos  compatíveis  com  as  necessidades  deste 
Tribunal,  observado  o  limite  máximo  registrado  para  os  objetos 
desta Ata.

b)  A  emissão  das  Ordens  de  Fornecimento,  sua  retificação  ou 
cancelamento, total ou parcial, serão igualmente autorizados pelo 
órgão requisitante.

c) Os produtos deverão estar devidamente embalados, acompanhados 
da nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, 
e conterem em seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.

d)  O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles 
decorrente  estiver  prevista  para  data  posterior  a  do  seu 
vencimento.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)  Em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993, o 
objeto será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 
posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as 
especificações  da  proposta  e  das  amostras  apresentadas 
anteriormente; e

a.2)  Definitivamente,  em  até  5  (cinco)  dias  corridos, 
contados do recebimento provisório, após verificação de sua 
qualidade e conformidade com as especificações.  

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO
a) Será emitida nota de empenho em favor da empresa adjudicatária, 



após a homologação da licitação, caso se efetive a contratação.
b) O pagamento será efetuado até o quinto dia útil, nos casos em 
que o valor contratado estiver dentro do limite da dispensa de 
licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993 e 
até  o  décimo  dia  útil acima  deste  limite,  após  a  entrega  dos 
produtos, mediante o recebimento definitivo dos mesmos e com a 
apresentação  da  nota  fiscal/fatura  atestada  pela  autoridade 
competente,  desde  que  a  Certidão  Negativa  de  Débito  –  CND,  o 
Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF  e  a  prova  de 
Regularidade para com a Fazenda Federal estejam atualizados.

b.1) As  notas  fiscais/faturas  deverão  ser  recebidas 
somente  pelo  gestor/fiscal  da  contratação,  mediante  a 
aposição de carimbo, no qual seja consignada a data e a 
hora do seu recebimento.
b.2) Para execução do pagamento, o contratado deverá fazer 
constar  da  nota  fiscal/fatura  correspondente,  emitida  sem 
emendas, rasuras ou borrões, em letra bem legível, em nome do 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  CNPJ  nº 
02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária  e  a  respectiva  Agência.  Caso  o  contratado  seja 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES  deverá  apresentar,  juntamente  com  a  nota 
fiscal/fatura,  a  devida  comprovação,  a  fim  de  evitar  a 
retenção  na  fonte  dos  tributos  e  contribuições,  conforme 
legislação em vigor.

c) Na ocorrência da rejeição de nota fiscal/fatura, motivada por 
erro  ou  incorreções,  o  prazo  estipulado  na  alínea  "b"  desta 
cláusula  passará  a  ser  contado  a  partir  da  data  da  sua 
reapresentação, examinadas as causas da recusa.
d)  Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a 
Instrução  Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012  da 
Secretaria  da  Receita  Federal,  publicada  no  Diário  Oficial  da 
União de 12/01/2012.
e) Em cumprimento à Instrução Normativa nº 1.234/2012, da Secretaria da 
Receita Federal, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido  (CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade 
Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos 
que  efetuarem  às  pessoas  jurídicas,  pelo  fornecimento  de  bens  ou 
prestação  de  serviços  em  geral,  inclusive  obras,  observados  os 
procedimentos previstos na referida Instrução Normativa.
f) As despesas decorrentes da contratação objeto da licitação, correrão 
à conta da dotação orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 
02.061.0571.4256.0001 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, 
Elemento de despesa 339030 – Material de Consumo.



g) Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da inscrição no 
CNPJ  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  é 
02.395.868/0001-63.
h)  A  empresa  vencedora  do  certame  deverá  emitir  nota  fiscal 
correspondente  à  sede  ou  filial  da  empresa  que  apresentou  a 
documentação na fase de habilitação.
i) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da 
Administração  Pública,  as  aquisições  e  os  serviços  efetuados  em 
determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como 
referência o ano seguinte.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
a)  Fornecer  os  produtos  de  acordo  com  as  especificações  e 
condições expressas nesta Ata de Registro de Preços e no Edital.
b) O produto deverá estar devidamente embalado, acompanhado da 
nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, e 
conter em  seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.
c) Entregar  os  materiais  constantes  desta  Ata  de  Registro  de 
Preços  respeitando,  sempre,  as  normas  da  ABNT,  bem  como  as 
portarias do INMETRO, em vigor, no que couber.
d) Não  transferir,  sob  nenhum  pretexto,  sua  responsabilidade 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos etc.
e) Assumir integral responsabilidade pela qualidade do produto, 
bem como pelos danos decorrentes direta ou  indiretamente de sua 
entrega.
f) Substituir, nos termos da alínea “c” da claúsula quarta desta 
Ata,  o  produto  que  apresentar  alteração,  deterioração, 
imperfeição,  ou  quaisquer  outros  vícios,  ainda  que  constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento;
g) Retirar o produto recusado no momento da entrega do produto 
correto, sendo que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha a 
ocorrer  após  esse  prazo,  podendo  dar  a  destinação  que  julgar 
conveniente ao produto abandonado em suas dependências;
h) Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a 
causar diretamente ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 
ou  de  seus  prepostos,  independentemente  de  outras  cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita;
i) Manter  atualizados,  durante  a  contratação,  a  Certidão 
Negativa  de  Débito  –  CND  junto  ao  INSS,  o  Certificado  de 
Regularidade do FGTS - CRF e a certidão de regularidade junto à 
Fazenda Federal;



j) Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou 
supressões do produto adquirido, nos termos do art. 65, § 1º da 
Lei nº 8.666/1993; e
k) Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa 
que apresentou a documentação na fase de habilitação.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO
a) A  entrega  do  objeto  será  acompanhada  e  fiscalizada  pelo 
Diretor da Divisão de Material e Patrimônio, indicado na forma do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93 e consoante a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 
147/07, a quem caberá, também:

a.1) Zelar pela segurança dos produtos, não permitindo seu 
manuseio por pessoas não habilitadas;
a.2) Comprovar  e  relatar,  por  escrito,  as  eventuais 
irregularidades na entrega do produto adquirido;
a.3) Sustar a aquisição do produto, por estar em desacordo 
com o especificado ou por outro motivo que justifique a 
medida; e
a.4) Emitir pareceres no processo administrativo relativo à 
presente  aquisição,  especialmente  quanto  à  aplicação  de 
penalidades e alterações contratuais, e repassar informações 
pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do 
Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com 
a  União  e  será  descredenciado  no  SICAF  e  no  cadastro  de 
fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das  demais  cominações 
legais  e  de  multa  de  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor 
estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
a.3) Não mantiver a proposta;
a.4) Falhar ou fraudar na execução da contratação;
a.5) Comportar-se de modo inidôneo;
a.6) Fizer declaração falsa; ou
a.7) Cometer fraude fiscal.



b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 
87 da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de 
atraso  injustificado,  assim  considerado  pela  Administração, 
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das  responsabilidades  civil  e  criminal,  assegurada  a  prévia  e 
ampla defesa, às seguintes penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Expirado o prazo de entrega dos produtos 
objeto desta Ata de Registro de Preços, sem que 
a  adjudicatária  cumpra  com  sua  obrigação, 
iniciar-se-á a aplicação de multa de 0,3% (três 
décimos por cento) por dia de atraso, sobre o 
valor  da  nota  de  empenho,  salvo  se  o  atraso 
advier  de  caso  fortuito  ou  motivo  de  força 
maior,  ou  outras  justificativas,  todas 
devidamente  comprovadas  e  acatadas  pela 
Administração.

b.2.1.1)  A  multa  acima  descrita  também 
será aplicada no seguinte caso:

- O produto entregue não se conformar às 
especificações deste Edital e o fornecedor 
não  substituí-lo,  às  suas  expensas,  no 
prazo de 5 (cinco) dias contados a partir 
da data do termo de recusa do produto.

b.2.2)  A  multa  prevista  na  alínea  anterior  será 
aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da Nota de Empenho, o que não impede, a 
critério da Administração, a aplicação das demais 
sanções  a  que  se  refere  a  alínea  “b”  desta 
cláusula;

b.2.3) Será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
Nota de Empenho, a multa no caso de rescisão da 
contratação  por  ato  unilateral  da  Administração, 
motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais 
sanções cabíveis; e

b.2.4) O valor da multa aplicada, após regular 
processo  administrativo,  será  descontado  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, 
ou  ainda  cobrada  diretamente  da  contratada, 
amigável ou judicialmente.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  União,  pelo 



prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da 
Lei nº 8.666/1993.

c) A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, 
a aplicação das demais sanções a que se refere a alínea “b” desta 
Cláusula e suas subalíneas.

d) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e 
sua aplicação deverá ser precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa para o adjudicatário, na forma da lei.

e)  As  penalidades  somente  poderão  ser  relevadas  em  razão  de 
circunstâncias  excepcionais,  e  as  justificativas  somente  serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, 
a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, desde que 
formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do 
vencimento  estipulada  para  o  cumprimento  do  objeto  desta 
contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos produtos por mais de cinco 
dias  corridos,  o  CONTRATANTE  poderá,  a  seu  exclusivo  critério, 
rescindir a contratação, podendo ficar a CONTRATADA impedida de 
participar de licitações e/ou contratar com o mesmo por período de 
até cinco anos.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTE/REVISÃO
a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços.

b) A revisão de valores, para mais ou para menos, poderá ocorrer 
de ofício ou a pedido do licitante signatário da Ata de Registro 
de Preços, nas seguintes condições:

b.1)  Para  mais, visando  manter  o  equilíbrio  econômico-
financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II, 
“d” da Lei nº 8.666/1993, desde que demonstrada, por parte do 
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no 
mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe e/ou fato da administração; e

b.2) Para menos, quando a Administração verificar que o 
preço registrado encontra-se substancialmente superior ao 
praticado no mercado.

c) A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nos termos 
do Art. 12, com respectivos parágrafos e incisos do Decreto n° 



3.931/2001.

d)  Visando  subsidiar  eventuais  revisões,  o  TRT  da  18ª  Região 
poderá  elaborar  pesquisas  periódicas  dos  preços  praticados  no 
mercado.

 
CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

a) A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno 
direito:

a.1) Pela Administração quando:

a.1.1)  a  detentora  não  cumprir  as  obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços;

a.1.2)  a  detentora  der  causa  à  rescisão 
administrativa  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.3)  em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução 
total  ou  parcial  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.4)  os  preços  registrados  se  apresentarem 
superiores aos  praticados no mercado; e

a.1.5) por razões de interesse público devidamente 
demonstradas e justificadas pela Administração.

a.2)  Pela  detentora,  quando,  mediante  solicitação  por 
escrito,  comprovar  estar  impossibilitada  de  cumprir  as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, de acordo com 
o Decreto nº 3.931/2001.

b) A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 
pessoalmente ou por correspondência, juntando-se o comprovante aos 
autos.

c) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora,  a  comunicação  será  feita  por  publicação  no  Diário 
Oficial  da  União,  considerando-se  cancelado  o  preço  registrado 
após 1 (um) dia da publicação.

CLÁUSULA XIII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

As  quantidades  inicialmente  contratadas  poderão  ser 
acrescidas ou suprimidas, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
3.931/2001,  combinado  com  o  §  1º,  do  art.  nº  65,  da  Lei  nº 
8.666/1993.



CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a) Integram esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011 e 
a proposta da empresa  COMERCIAL CAMARGO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 
LTDA ME, classificada em 1º lugar.
b)  Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  -  GO  para  dirimir  quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente Ata.

c)  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com  a  Lei  nº 
10.520/2002,  Decretos  nº  3.555/2000,  5.450/2005,  3.931/2001  e 
demais normas aplicáveis.

d)  E,  por  estarem  justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  o 
presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT/18ª Região,

__________________________________________
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE

DIRETOR-GERAL

Pela empresa,

__________________________________________
JOSÉ DE PAULA CAMARGO

COMERCIAL CAMARGO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA ME



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 6/9

PROCESSO Nº 3232/2011
VALIDADE: 1 (UM) ANO

Aos ... dias do mês de abril do ano de 2012, o Tribunal Regional 
do Trabalho da 18ª Região, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 
julho de  2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, e dos 
Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U. de 
09 de agosto de 2000, 5.450 de 31 de maio de 2005, publicado no 
D.O.U de 01 de junho de 2005, 4.342, de 23 de agosto de 2002 
publicado no D.O.U. de 26 de agosto de 2002, 3.931, de 19 de 
setembro de 2001, 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no 
D.O.U.  de  09  de  abril  de  2001 e  das  demais  normas  legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços nº 073/2011, 
resultado de julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral 
deste  Tribunal  às  folhas  779/788  do  Processo  Administrativo  nº 
3232/2011,  RESOLVE  registrar  os  preços  para eventual  aquisição 
ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais  de  expediente 
diversos, conforme as especificações e condições contidas no Anexo 
I do Edital:

ITEM DESCRIÇÃO Quant. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

26
PILHA  ALCALINA,  TAMANHO  PEQUENA,  MODELO 
AA, SISTEMA ELETROQUÍMICO ALCALINA, TENSÃO 
NOMINAL 1,5V. Marca: ELGIN

300 
UNID R$ 2,50 R$ 

750,00
EMPRESA: GUAXINIM COMÉRCIO LTDA ME
CNPJ: 08.459.500/0001-06
END.: Rua Cyro Vaz de Melo, 575, Dona Clara - Belo Horizonte/MG – CEP: 
31.255-840 
TELEFONE: (31) 2516-9103
EMAIL: guaxinimlogistics@gmail.com 

Tudo conforme as especificações constantes da proposta de 

mailto:guaxinimlogistics@gmail.com


preços que passa a fazer parte desta, tendo sido o preço ofertado 
pela  empresa  GUAXINIM  COMÉRCIO  LTDA  ME  cuja  proposta  foi 
classificada em 1º lugar no certame acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO
Composição  de  Ata  de  Registro  de  Preços  para  eventual 

aquisição  ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais 
elétricos,  conforme  as  especificações  e  condições  contidas  no 
Anexo I do Edital.

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS
a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) 
ano e eficácia legal a partir da publicação de seu extrato no 
Diário Oficial da União.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Tribunal  não  será  obrigado  a  firmar  as  contratações  que  dela 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que 
devidamente comprovada a vantagem.

b)  O  preço  ofertado  pela  empresa  GUAXINIM  COMÉRCIO  LTDA  ME, 
signatária da presente Ata de Registro de Preços, é o especificado 
de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
073/2011.

c) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011, que integra o presente instrumento 
de compromisso.

d) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens será o 
constante  da  proposta  apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
073/2011, pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a 
integra.

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
a) Os produtos  deverão ser entregues  no almoxarifado do TRT-18ª 
Região, situado à Avenida Universitária, Quadra 85-A, Lotes 03/04, 



Setor Universitário Goiânia/GO, CEP 74.605-010, entre as 8 e 17 
horas, em dias úteis.

b)  Os  produtos deverão  ser  entregues  no  prazo  máximo  de  15 
(quinze) dias corridos contados a partir do recebimento da nota de 
empenho.

c) Nas hipóteses em que o  produto  entregue não se conformar às 
especificações  do  Edital,  o  fornecedor  deverá  substituí-lo,  às 
suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias contados a partir da 
data do termo de recusa do material.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-
Geral  em  quantitativos  compatíveis  com  as  necessidades  deste 
Tribunal,  observado  o  limite  máximo  registrado  para  os  objetos 
desta Ata.

b)  A  emissão  das  Ordens  de  Fornecimento,  sua  retificação  ou 
cancelamento, total ou parcial, serão igualmente autorizados pelo 
órgão requisitante.

c) Os produtos deverão estar devidamente embalados, acompanhados 
da nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, 
e conterem em seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.

d)  O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles 
decorrente  estiver  prevista  para  data  posterior  a  do  seu 
vencimento.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)  Em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993, o 
objeto será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 
posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as 
especificações  da  proposta  e  das  amostras  apresentadas 
anteriormente; e

a.2)  Definitivamente,  em  até  5  (cinco)  dias  corridos, 
contados do recebimento provisório, após verificação de sua 
qualidade e conformidade com as especificações.  

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO
a) Será emitida nota de empenho em favor da empresa adjudicatária, 
após a homologação da licitação, caso se efetive a contratação.



b) O pagamento será efetuado até o quinto dia útil, nos casos em 
que o valor contratado estiver dentro do limite da dispensa de 
licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993 e 
até  o  décimo  dia  útil acima  deste  limite,  após  a  entrega  dos 
produtos, mediante o recebimento definitivo dos mesmos e com a 
apresentação  da  nota  fiscal/fatura  atestada  pela  autoridade 
competente,  desde  que  a  Certidão  Negativa  de  Débito  –  CND,  o 
Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF  e  a  prova  de 
Regularidade para com a Fazenda Federal estejam atualizados.

b.1) As  notas  fiscais/faturas  deverão  ser  recebidas 
somente  pelo  gestor/fiscal  da  contratação,  mediante  a 
aposição de carimbo, no qual seja consignada a data e a 
hora do seu recebimento.
b.2) Para execução do pagamento, o contratado deverá fazer 
constar  da  nota  fiscal/fatura  correspondente,  emitida  sem 
emendas, rasuras ou borrões, em letra bem legível, em nome do 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  CNPJ  nº 
02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária  e  a  respectiva  Agência.  Caso  o  contratado  seja 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES  deverá  apresentar,  juntamente  com  a  nota 
fiscal/fatura,  a  devida  comprovação,  a  fim  de  evitar  a 
retenção  na  fonte  dos  tributos  e  contribuições,  conforme 
legislação em vigor.

c) Na ocorrência da rejeição de nota fiscal/fatura, motivada por 
erro  ou  incorreções,  o  prazo  estipulado  na  alínea  "b"  desta 
cláusula  passará  a  ser  contado  a  partir  da  data  da  sua 
reapresentação, examinadas as causas da recusa.
d)  Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a 
Instrução  Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012  da 
Secretaria  da  Receita  Federal,  publicada  no  Diário  Oficial  da 
União de 12/01/2012.
e) Em cumprimento à Instrução Normativa nº 1.234/2012, da Secretaria da 
Receita Federal, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido  (CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade 
Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos 
que  efetuarem  às  pessoas  jurídicas,  pelo  fornecimento  de  bens  ou 
prestação  de  serviços  em  geral,  inclusive  obras,  observados  os 
procedimentos previstos na referida Instrução Normativa.
f) As despesas decorrentes da contratação objeto da licitação, correrão 
à conta da dotação orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 
02.061.0571.4256.0001 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, 
Elemento de despesa 339030 – Material de Consumo.
g) Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da inscrição no 
CNPJ  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  é 



02.395.868/0001-63.
h)  A  empresa  vencedora  do  certame  deverá  emitir  nota  fiscal 
correspondente  à  sede  ou  filial  da  empresa  que  apresentou  a 
documentação na fase de habilitação.
i) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da 
Administração  Pública,  as  aquisições  e  os  serviços  efetuados  em 
determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como 
referência o ano seguinte.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
a)  Fornecer  os  produtos  de  acordo  com  as  especificações  e 
condições expressas nesta Ata de Registro de Preços e no Edital.
b) O produto deverá estar devidamente embalado, acompanhado da 
nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, e 
conter em  seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.
c) Entregar  os  materiais  constantes  desta  Ata  de  Registro  de 
Preços  respeitando,  sempre,  as  normas  da  ABNT,  bem  como  as 
portarias do INMETRO, em vigor, no que couber.
d) Não  transferir,  sob  nenhum  pretexto,  sua  responsabilidade 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos etc.
e) Assumir integral responsabilidade pela qualidade do produto, 
bem como pelos danos decorrentes direta ou  indiretamente de sua 
entrega.
f) Substituir, nos termos da alínea “c” da claúsula quarta desta 
Ata,  o  produto  que  apresentar  alteração,  deterioração, 
imperfeição,  ou  quaisquer  outros  vícios,  ainda  que  constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento;
g) Retirar o produto recusado no momento da entrega do produto 
correto, sendo que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha a 
ocorrer  após  esse  prazo,  podendo  dar  a  destinação  que  julgar 
conveniente ao produto abandonado em suas dependências;
h) Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a 
causar diretamente ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 
ou  de  seus  prepostos,  independentemente  de  outras  cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita;
i) Manter  atualizados,  durante  a  contratação,  a  Certidão 
Negativa  de  Débito  –  CND  junto  ao  INSS,  o  Certificado  de 
Regularidade do FGTS - CRF e a certidão de regularidade junto à 
Fazenda Federal;
j) Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou 



supressões do produto adquirido, nos termos do art. 65, § 1º da 
Lei nº 8.666/1993; e
k) Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa 
que apresentou a documentação na fase de habilitação.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO
a) A  entrega  do  objeto  será  acompanhada  e  fiscalizada  pelo 
Diretor da Divisão de Material e Patrimônio, indicado na forma do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93 e consoante a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 
147/07, a quem caberá, também:

a.1) Zelar pela segurança dos produtos, não permitindo seu 
manuseio por pessoas não habilitadas;
a.2) Comprovar  e  relatar,  por  escrito,  as  eventuais 
irregularidades na entrega do produto adquirido;
a.3) Sustar a aquisição do produto, por estar em desacordo 
com o especificado ou por outro motivo que justifique a 
medida; e
a.4) Emitir pareceres no processo administrativo relativo à 
presente  aquisição,  especialmente  quanto  à  aplicação  de 
penalidades e alterações contratuais, e repassar informações 
pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do 
Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com 
a  União  e  será  descredenciado  no  SICAF  e  no  cadastro  de 
fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das  demais  cominações 
legais  e  de  multa  de  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor 
estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
a.3) Não mantiver a proposta;
a.4) Falhar ou fraudar na execução da contratação;
a.5) Comportar-se de modo inidôneo;
a.6) Fizer declaração falsa; ou
a.7) Cometer fraude fiscal.



b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 
87 da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de 
atraso  injustificado,  assim  considerado  pela  Administração, 
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das  responsabilidades  civil  e  criminal,  assegurada  a  prévia  e 
ampla defesa, às seguintes penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Expirado o prazo de entrega dos produtos 
objeto desta Ata de Registro de Preços, sem que 
a  adjudicatária  cumpra  com  sua  obrigação, 
iniciar-se-á a aplicação de multa de 0,3% (três 
décimos por cento) por dia de atraso, sobre o 
valor  da  nota  de  empenho,  salvo  se  o  atraso 
advier  de  caso  fortuito  ou  motivo  de  força 
maior,  ou  outras  justificativas,  todas 
devidamente  comprovadas  e  acatadas  pela 
Administração.

b.2.1.1)  A  multa  acima  descrita  também 
será aplicada no seguinte caso:

- O produto entregue não se conformar às 
especificações deste Edital e o fornecedor 
não  substituí-lo,  às  suas  expensas,  no 
prazo de 5 (cinco) dias contados a partir 
da data do termo de recusa do produto.

b.2.2)  A  multa  prevista  na  alínea  anterior  será 
aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da Nota de Empenho, o que não impede, a 
critério da Administração, a aplicação das demais 
sanções  a  que  se  refere  a  alínea  “b”  desta 
cláusula;

b.2.3) Será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
Nota de Empenho, a multa no caso de rescisão da 
contratação  por  ato  unilateral  da  Administração, 
motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais 
sanções cabíveis; e

b.2.4) O valor da multa aplicada, após regular 
processo  administrativo,  será  descontado  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, 
ou  ainda  cobrada  diretamente  da  contratada, 
amigável ou judicialmente.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  União,  pelo 



prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da 
Lei nº 8.666/1993.

c) A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, 
a aplicação das demais sanções a que se refere a alínea “b” desta 
Cláusula e suas subalíneas.

d) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e 
sua aplicação deverá ser precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa para o adjudicatário, na forma da lei.

e)  As  penalidades  somente  poderão  ser  relevadas  em  razão  de 
circunstâncias  excepcionais,  e  as  justificativas  somente  serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, 
a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, desde que 
formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do 
vencimento  estipulada  para  o  cumprimento  do  objeto  desta 
contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos produtos por mais de cinco 
dias  corridos,  o  CONTRATANTE  poderá,  a  seu  exclusivo  critério, 
rescindir a contratação, podendo ficar a CONTRATADA impedida de 
participar de licitações e/ou contratar com o mesmo por período de 
até cinco anos.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTE/REVISÃO
a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços.

b) A revisão de valores, para mais ou para menos, poderá ocorrer 
de ofício ou a pedido do licitante signatário da Ata de Registro 
de Preços, nas seguintes condições:

b.1)  Para  mais, visando  manter  o  equilíbrio  econômico-
financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II, 
“d” da Lei nº 8.666/1993, desde que demonstrada, por parte do 
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no 
mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe e/ou fato da administração; e

b.2) Para menos, quando a Administração verificar que o 
preço registrado encontra-se substancialmente superior ao 
praticado no mercado.

c) A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nos termos 
do Art. 12, com respectivos parágrafos e incisos do Decreto n° 



3.931/2001.

d)  Visando  subsidiar  eventuais  revisões,  o  TRT  da  18ª  Região 
poderá  elaborar  pesquisas  periódicas  dos  preços  praticados  no 
mercado.

 
CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

a) A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno 
direito:

a.1) Pela Administração quando:

a.1.1)  a  detentora  não  cumprir  as  obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços;

a.1.2)  a  detentora  der  causa  à  rescisão 
administrativa  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.3)  em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução 
total  ou  parcial  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.4)  os  preços  registrados  se  apresentarem 
superiores aos  praticados no mercado; e

a.1.5) por razões de interesse público devidamente 
demonstradas e justificadas pela Administração.

a.2)  Pela  detentora,  quando,  mediante  solicitação  por 
escrito,  comprovar  estar  impossibilitada  de  cumprir  as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, de acordo com 
o Decreto nº 3.931/2001.

b) A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 
pessoalmente ou por correspondência, juntando-se o comprovante aos 
autos.

c) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora,  a  comunicação  será  feita  por  publicação  no  Diário 
Oficial  da  União,  considerando-se  cancelado  o  preço  registrado 
após 1 (um) dia da publicação.

CLÁUSULA XIII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

As  quantidades  inicialmente  contratadas  poderão  ser 
acrescidas ou suprimidas, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
3.931/2001,  combinado  com  o  §  1º,  do  art.  nº  65,  da  Lei  nº 
8.666/1993.



CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a) Integram esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011 e 
a proposta da empresa  GUAXINIM COMÉRCIO LTDA ME, classificada em 
1º lugar.

b)  Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  -  GO  para  dirimir  quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente Ata.

c)  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com  a  Lei  nº 
10.520/2002,  Decretos  nº  3.555/2000,  5.450/2005,  3.931/2001  e 
demais normas aplicáveis.

d)  E,  por  estarem  justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  o 
presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT/18ª Região,

__________________________________________
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE

DIRETOR-GERAL

Pela empresa,

__________________________________________
MARCELO PEREIRA MARTINS
GUAXINIM COMÉRCIO LTDA ME



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 7/9

PROCESSO Nº 3232/2011
VALIDADE: 1 (UM) ANO

Aos ... dias do mês de abril do ano de 2012, o Tribunal Regional 
do Trabalho da 18ª Região, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 
julho de  2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, e dos 
Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U. de 
09 de agosto de 2000, 5.450 de 31 de maio de 2005, publicado no 
D.O.U de 01 de junho de 2005, 4.342, de 23 de agosto de 2002 
publicado no D.O.U. de 26 de agosto de 2002, 3.931, de 19 de 
setembro de 2001, 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no 
D.O.U.  de  09  de  abril  de  2001 e  das  demais  normas  legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços nº 073/2011, 
resultado de julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral 
deste  Tribunal  às  folhas  779/788  do  Processo  Administrativo  nº 
3232/2011,  RESOLVE  registrar  os  preços  para eventual  aquisição 
ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais  de  expediente 
diversos, conforme as especificações e condições contidas no Anexo 
I do Edital:

ITEM DESCRIÇÃO Quant VALOR 
UNIT.

VALOR 
TOTAL

27
PILHA  ALCALINA,  TAMANHO  PEQUENA,  MODELO  AAA, 
SISTEMA  ELETROQUÍMICO  ALCALINA,  TENSÃO  NOMINAL 
1,5V. MARCA: RED FORCE

700 
UNID R$ 1,67 R$ 

1.169,00

29
PILHA,  TAMANHO  GRANDE,  TIPO  ALCALINA,  TENSÃO 
1,5V,  CARACTERÍSTICAS  ADICIONAIS  NÃO 
RECARREGÁVEL. MARCA: RED FORCE

100 
UNID R$ 7,00 R$ 700,00

VALOR GLOBAL TOTAL: R$ 1.869,00
EMPRESA: SEILONSKI & OLIVEIRA LTDA - ME
CNPJ: 05.197.570/0001-37
END.: Avenida Manoel dos Santos Ribas, 788, Nova Rússia – Ponta Grossa/ PR - 
CEP: 84.051-410
TELEFONE: (42) 3222-5883
EMAIL: adelantecomerciolicitacao@gmail.com 

mailto:adelantecomerciolicitacao@gmail.com


Tudo conforme as especificações constantes da proposta de 
preços que passa a fazer parte desta, tendo sido o preço ofertado 
pela empresa  SEILONSKI & OLIVEIRA LTDA - ME  cuja proposta foi 
classificada em 1º lugar no certame acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO
Composição  de  Ata  de  Registro  de  Preços  para  eventual 

aquisição  ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais 
elétricos,  conforme  as  especificações  e  condições  contidas  no 
Anexo I do Edital.

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS
a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) 
ano e eficácia legal a partir da publicação de seu extrato no 
Diário Oficial da União.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Tribunal  não  será  obrigado  a  firmar  as  contratações  que  dela 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que 
devidamente comprovada a vantagem.

b) O preço ofertado pela empresa SEILONSKI & OLIVEIRA LTDA - ME, 
signatária da presente Ata de Registro de Preços, é o especificado 
de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
073/2011.

c) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011, que integra o presente instrumento 
de compromisso.

d) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens será o 
constante  da  proposta  apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
073/2011, pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a 
integra.

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
a) Os produtos  deverão ser entregues  no almoxarifado do TRT-18ª 



Região, situado à Avenida Universitária, Quadra 85-A, Lotes 03/04, 
Setor Universitário Goiânia/GO, CEP 74.605-010, entre as 8 e 17 
horas, em dias úteis.

b)  Os  produtos deverão  ser  entregues  no  prazo  máximo  de  15 
(quinze) dias corridos contados a partir do recebimento da nota de 
empenho.

c) Nas hipóteses em que o  produto  entregue não se conformar às 
especificações  do  Edital,  o  fornecedor  deverá  substituí-lo,  às 
suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias contados a partir da 
data do termo de recusa do material.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-
Geral  em  quantitativos  compatíveis  com  as  necessidades  deste 
Tribunal,  observado  o  limite  máximo  registrado  para  os  objetos 
desta Ata.

b)  A  emissão  das  Ordens  de  Fornecimento,  sua  retificação  ou 
cancelamento, total ou parcial, serão igualmente autorizados pelo 
órgão requisitante.

c) Os produtos deverão estar devidamente embalados, acompanhados 
da nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, 
e conterem em seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.

d)  O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles 
decorrente  estiver  prevista  para  data  posterior  a  do  seu 
vencimento.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)  Em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993, o 
objeto será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 
posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as 
especificações  da  proposta  e  das  amostras  apresentadas 
anteriormente; e

a.2)  Definitivamente,  em  até  5  (cinco)  dias  corridos, 
contados do recebimento provisório, após verificação de sua 
qualidade e conformidade com as especificações.  

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO



a) Será emitida nota de empenho em favor da empresa adjudicatária, 
após a homologação da licitação, caso se efetive a contratação.
b) O pagamento será efetuado até o quinto dia útil, nos casos em 
que o valor contratado estiver dentro do limite da dispensa de 
licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993 e 
até  o  décimo  dia  útil acima  deste  limite,  após  a  entrega  dos 
produtos, mediante o recebimento definitivo dos mesmos e com a 
apresentação  da  nota  fiscal/fatura  atestada  pela  autoridade 
competente,  desde  que  a  Certidão  Negativa  de  Débito  –  CND,  o 
Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF  e  a  prova  de 
Regularidade para com a Fazenda Federal estejam atualizados.

b.1) As  notas  fiscais/faturas  deverão  ser  recebidas 
somente  pelo  gestor/fiscal  da  contratação,  mediante  a 
aposição de carimbo, no qual seja consignada a data e a 
hora do seu recebimento.
b.2) Para execução do pagamento, o contratado deverá fazer 
constar  da  nota  fiscal/fatura  correspondente,  emitida  sem 
emendas, rasuras ou borrões, em letra bem legível, em nome do 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  CNPJ  nº 
02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária  e  a  respectiva  Agência.  Caso  o  contratado  seja 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES  deverá  apresentar,  juntamente  com  a  nota 
fiscal/fatura,  a  devida  comprovação,  a  fim  de  evitar  a 
retenção  na  fonte  dos  tributos  e  contribuições,  conforme 
legislação em vigor.

c) Na ocorrência da rejeição de nota fiscal/fatura, motivada por 
erro  ou  incorreções,  o  prazo  estipulado  na  alínea  "b"  desta 
cláusula  passará  a  ser  contado  a  partir  da  data  da  sua 
reapresentação, examinadas as causas da recusa.
d)  Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a 
Instrução  Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012  da 
Secretaria  da  Receita  Federal,  publicada  no  Diário  Oficial  da 
União de 12/01/2012.
e) Em cumprimento à Instrução Normativa nº 1.234/2012, da Secretaria da 
Receita Federal, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido  (CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade 
Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos 
que  efetuarem  às  pessoas  jurídicas,  pelo  fornecimento  de  bens  ou 
prestação  de  serviços  em  geral,  inclusive  obras,  observados  os 
procedimentos previstos na referida Instrução Normativa.
f) As despesas decorrentes da contratação objeto da licitação, correrão 
à conta da dotação orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 
02.061.0571.4256.0001 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, 
Elemento de despesa 339030 – Material de Consumo.



g) Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da inscrição no 
CNPJ  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  é 
02.395.868/0001-63.
h)  A  empresa  vencedora  do  certame  deverá  emitir  nota  fiscal 
correspondente  à  sede  ou  filial  da  empresa  que  apresentou  a 
documentação na fase de habilitação.
i) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da 
Administração  Pública,  as  aquisições  e  os  serviços  efetuados  em 
determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como 
referência o ano seguinte.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
a)  Fornecer  os  produtos  de  acordo  com  as  especificações  e 
condições expressas nesta Ata de Registro de Preços e no Edital.
b) O produto deverá estar devidamente embalado, acompanhado da 
nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, e 
conter em  seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.
c) Entregar  os  materiais  constantes  desta  Ata  de  Registro  de 
Preços  respeitando,  sempre,  as  normas  da  ABNT,  bem  como  as 
portarias do INMETRO, em vigor, no que couber.
d) Não  transferir,  sob  nenhum  pretexto,  sua  responsabilidade 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos etc.
e) Assumir integral responsabilidade pela qualidade do produto, 
bem como pelos danos decorrentes direta ou  indiretamente de sua 
entrega.
f) Substituir, nos termos da alínea “c” da claúsula quarta desta 
Ata,  o  produto  que  apresentar  alteração,  deterioração, 
imperfeição,  ou  quaisquer  outros  vícios,  ainda  que  constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento;
g) Retirar o produto recusado no momento da entrega do produto 
correto, sendo que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha a 
ocorrer  após  esse  prazo,  podendo  dar  a  destinação  que  julgar 
conveniente ao produto abandonado em suas dependências;
h) Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a 
causar diretamente ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 
ou  de  seus  prepostos,  independentemente  de  outras  cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita;
i) Manter  atualizados,  durante  a  contratação,  a  Certidão 
Negativa  de  Débito  –  CND  junto  ao  INSS,  o  Certificado  de 
Regularidade do FGTS - CRF e a certidão de regularidade junto à 
Fazenda Federal;
j) Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou 



supressões do produto adquirido, nos termos do art. 65, § 1º da 
Lei nº 8.666/1993; e
k) Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa 
que apresentou a documentação na fase de habilitação.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO
a) A  entrega  do  objeto  será  acompanhada  e  fiscalizada  pelo 
Diretor da Divisão de Material e Patrimônio, indicado na forma do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93 e consoante a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 
147/07, a quem caberá, também:

a.1) Zelar pela segurança dos produtos, não permitindo seu 
manuseio por pessoas não habilitadas;
a.2) Comprovar  e  relatar,  por  escrito,  as  eventuais 
irregularidades na entrega do produto adquirido;
a.3) Sustar a aquisição do produto, por estar em desacordo 
com o especificado ou por outro motivo que justifique a 
medida; e
a.4) Emitir pareceres no processo administrativo relativo à 
presente  aquisição,  especialmente  quanto  à  aplicação  de 
penalidades e alterações contratuais, e repassar informações 
pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do 
Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com 
a  União  e  será  descredenciado  no  SICAF  e  no  cadastro  de 
fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das  demais  cominações 
legais  e  de  multa  de  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor 
estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
a.3) Não mantiver a proposta;
a.4) Falhar ou fraudar na execução da contratação;
a.5) Comportar-se de modo inidôneo;
a.6) Fizer declaração falsa; ou
a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 
87 da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de 



atraso  injustificado,  assim  considerado  pela  Administração, 
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das  responsabilidades  civil  e  criminal,  assegurada  a  prévia  e 
ampla defesa, às seguintes penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Expirado o prazo de entrega dos produtos 
objeto desta Ata de Registro de Preços, sem que 
a  adjudicatária  cumpra  com  sua  obrigação, 
iniciar-se-á a aplicação de multa de 0,3% (três 
décimos por cento) por dia de atraso, sobre o 
valor  da  nota  de  empenho,  salvo  se  o  atraso 
advier  de  caso  fortuito  ou  motivo  de  força 
maior,  ou  outras  justificativas,  todas 
devidamente  comprovadas  e  acatadas  pela 
Administração.

b.2.1.1)  A  multa  acima  descrita  também 
será aplicada no seguinte caso:

- O produto entregue não se conformar às 
especificações deste Edital e o fornecedor 
não  substituí-lo,  às  suas  expensas,  no 
prazo de 5 (cinco) dias contados a partir 
da data do termo de recusa do produto.

b.2.2)  A  multa  prevista  na  alínea  anterior  será 
aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da Nota de Empenho, o que não impede, a 
critério da Administração, a aplicação das demais 
sanções  a  que  se  refere  a  alínea  “b”  desta 
cláusula;

b.2.3) Será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
Nota de Empenho, a multa no caso de rescisão da 
contratação  por  ato  unilateral  da  Administração, 
motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais 
sanções cabíveis; e

b.2.4) O valor da multa aplicada, após regular 
processo  administrativo,  será  descontado  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, 
ou  ainda  cobrada  diretamente  da  contratada, 
amigável ou judicialmente.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  União,  pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos; e



b.4) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da 
Lei nº 8.666/1993.

c) A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, 
a aplicação das demais sanções a que se refere a alínea “b” desta 
Cláusula e suas subalíneas.

d) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e 
sua aplicação deverá ser precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa para o adjudicatário, na forma da lei.

e)  As  penalidades  somente  poderão  ser  relevadas  em  razão  de 
circunstâncias  excepcionais,  e  as  justificativas  somente  serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, 
a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, desde que 
formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do 
vencimento  estipulada  para  o  cumprimento  do  objeto  desta 
contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos produtos por mais de cinco 
dias  corridos,  o  CONTRATANTE  poderá,  a  seu  exclusivo  critério, 
rescindir a contratação, podendo ficar a CONTRATADA impedida de 
participar de licitações e/ou contratar com o mesmo por período de 
até cinco anos.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTE/REVISÃO
a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços.

b) A revisão de valores, para mais ou para menos, poderá ocorrer 
de ofício ou a pedido do licitante signatário da Ata de Registro 
de Preços, nas seguintes condições:

b.1)  Para  mais, visando  manter  o  equilíbrio  econômico-
financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II, 
“d” da Lei nº 8.666/1993, desde que demonstrada, por parte do 
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no 
mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe e/ou fato da administração; e

b.2) Para menos, quando a Administração verificar que o 
preço registrado encontra-se substancialmente superior ao 
praticado no mercado.

c) A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nos termos 
do Art. 12, com respectivos parágrafos e incisos do Decreto n° 
3.931/2001.



d)  Visando  subsidiar  eventuais  revisões,  o  TRT  da  18ª  Região 
poderá  elaborar  pesquisas  periódicas  dos  preços  praticados  no 
mercado.

 
CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

a) A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno 
direito:

a.1) Pela Administração quando:

a.1.1)  a  detentora  não  cumprir  as  obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços;

a.1.2)  a  detentora  der  causa  à  rescisão 
administrativa  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.3)  em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução 
total  ou  parcial  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.4)  os  preços  registrados  se  apresentarem 
superiores aos  praticados no mercado; e

a.1.5) por razões de interesse público devidamente 
demonstradas e justificadas pela Administração.

a.2)  Pela  detentora,  quando,  mediante  solicitação  por 
escrito,  comprovar  estar  impossibilitada  de  cumprir  as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, de acordo com 
o Decreto nº 3.931/2001.

b) A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 
pessoalmente ou por correspondência, juntando-se o comprovante aos 
autos.

c) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora,  a  comunicação  será  feita  por  publicação  no  Diário 
Oficial  da  União,  considerando-se  cancelado  o  preço  registrado 
após 1 (um) dia da publicação.

CLÁUSULA XIII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

As  quantidades  inicialmente  contratadas  poderão  ser 
acrescidas ou suprimidas, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
3.931/2001,  combinado  com  o  §  1º,  do  art.  nº  65,  da  Lei  nº 
8.666/1993.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a) Integram esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011 e 
a proposta da empresa SEILONSKI & OLIVEIRA LTDA - ME, classificada 



em 1º lugar.

b)  Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  -  GO  para  dirimir  quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente Ata.

c)  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com  a  Lei  nº 
10.520/2002,  Decretos  nº  3.555/2000,  5.450/2005,  3.931/2001  e 
demais normas aplicáveis.

d)  E,  por  estarem  justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  o 
presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT/18ª Região,

__________________________________________
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE

DIRETOR-GERAL

Pela empresa,

__________________________________________
EMERSON DE PAULA SEILONSKI

SEILONSKI & OLIVEIRA LTDA – ME



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 8/9

PROCESSO Nº 3232/2011
VALIDADE: 1 (UM) ANO

Aos ... dias do mês de abril do ano de 2012, o Tribunal Regional 
do Trabalho da 18ª Região, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 
julho de  2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, e dos 
Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U. de 
09 de agosto de 2000, 5.450 de 31 de maio de 2005, publicado no 
D.O.U de 01 de junho de 2005, 4.342, de 23 de agosto de 2002 
publicado no D.O.U. de 26 de agosto de 2002, 3.931, de 19 de 
setembro de 2001, 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no 
D.O.U.  de  09  de  abril  de  2001 e  das  demais  normas  legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços nº 073/2011, 
resultado de julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral 
deste  Tribunal  às  folhas  779/788  do  Processo  Administrativo  nº 
3232/2011,  RESOLVE  registrar  os  preços  para eventual  aquisição 
ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais  de  expediente 
diversos, conforme as especificações e condições contidas no Anexo 
I do Edital:

ITEM DESCRIÇÃO Quant. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

41

FILTRO LINHA, TENSÃO ALIMENTAÇÃO 110/220V, 
CORRENTE MÁXIMA 10A, QUANTIDADE SAÍDA 5 
TOMADAS  COM  3  PINOS  TIPO  FÊMEA  COM 
ATERRAMENTO,  CARACTERÍSTICAS  ADICIONAIS 
INTERRUPTOR  LIGA/DESLIGA,  APLICAÇÃO 
EQUIPAMENTO  INFORMÁTICA/ELÉTRICO, 
FREQUÊNCIA 50/60HZ.

800 
UNID R$ 11,55 R$ 

9.240,00

EMPRESA: OFFICE DO BRASIL EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA - EPP
CNPJ: 11.094.173/0001-32
END.: Rua dos Rodrigues, 173 – Vila Carbone- São Paulo/SP – CEP: 02750-000
TELEFONE: (11) 3932-3186 e Fax: (11) 3931-4242
EMAIL:officedobrasil@uol.com.br 

Tudo conforme as especificações constantes da proposta de 
preços que passa a fazer parte desta, tendo sido o preço ofertado 

mailto:officedobrasil@uol.com.br


pela empresa OFFICE DO BRASIL EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA - 
EPP  cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame acima 
referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO
Composição  de  Ata  de  Registro  de  Preços  para  eventual 

aquisição  ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais 
elétricos,  conforme  as  especificações  e  condições  contidas  no 
Anexo I do Edital.

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS
a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) 
ano e eficácia legal a partir da publicação de seu extrato no 
Diário Oficial da União.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Tribunal  não  será  obrigado  a  firmar  as  contratações  que  dela 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que 
devidamente comprovada a vantagem.

b) O preço ofertado pela empresa  OFFICE DO BRASIL EQUIPAMENTOS 
PARA ESCRITÓRIO LTDA - EPP, signatária da presente Ata de Registro 
de  Preços,  é  o  especificado  de  acordo  com  a  respectiva 
classificação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011.

c) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011, que integra o presente instrumento 
de compromisso.

d) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens será o 
constante  da  proposta  apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
073/2011, pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a 
integra.

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
a) Os produtos  deverão ser entregues  no almoxarifado do TRT-18ª 
Região, situado à Avenida Universitária, Quadra 85-A, Lotes 03/04, 



Setor Universitário Goiânia/GO, CEP 74.605-010, entre as 8 e 17 
horas, em dias úteis.

b)  Os  produtos deverão  ser  entregues  no  prazo  máximo  de  15 
(quinze) dias corridos contados a partir do recebimento da nota de 
empenho.

c) Nas hipóteses em que o  produto  entregue não se conformar às 
especificações  do  Edital,  o  fornecedor  deverá  substituí-lo,  às 
suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias contados a partir da 
data do termo de recusa do material.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-
Geral  em  quantitativos  compatíveis  com  as  necessidades  deste 
Tribunal,  observado  o  limite  máximo  registrado  para  os  objetos 
desta Ata.

b)  A  emissão  das  Ordens  de  Fornecimento,  sua  retificação  ou 
cancelamento, total ou parcial, serão igualmente autorizados pelo 
órgão requisitante.

c) Os produtos deverão estar devidamente embalados, acompanhados 
da nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, 
e conterem em seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.

d)  O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles 
decorrente  estiver  prevista  para  data  posterior  a  do  seu 
vencimento.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)  Em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993, o 
objeto será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 
posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as 
especificações  da  proposta  e  das  amostras  apresentadas 
anteriormente; e

a.2)  Definitivamente,  em  até  5  (cinco)  dias  corridos, 
contados do recebimento provisório, após verificação de sua 
qualidade e conformidade com as especificações.  

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO



a) Será emitida nota de empenho em favor da empresa adjudicatária, 
após a homologação da licitação, caso se efetive a contratação.
b) O pagamento será efetuado até o quinto dia útil, nos casos em 
que o valor contratado estiver dentro do limite da dispensa de 
licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993 e 
até  o  décimo  dia  útil acima  deste  limite,  após  a  entrega  dos 
produtos, mediante o recebimento definitivo dos mesmos e com a 
apresentação  da  nota  fiscal/fatura  atestada  pela  autoridade 
competente,  desde  que  a  Certidão  Negativa  de  Débito  –  CND,  o 
Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF  e  a  prova  de 
Regularidade para com a Fazenda Federal estejam atualizados.

b.1) As  notas  fiscais/faturas  deverão  ser  recebidas 
somente  pelo  gestor/fiscal  da  contratação,  mediante  a 
aposição de carimbo, no qual seja consignada a data e a 
hora do seu recebimento.
b.2) Para execução do pagamento, o contratado deverá fazer 
constar  da  nota  fiscal/fatura  correspondente,  emitida  sem 
emendas, rasuras ou borrões, em letra bem legível, em nome do 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  CNPJ  nº 
02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária  e  a  respectiva  Agência.  Caso  o  contratado  seja 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES  deverá  apresentar,  juntamente  com  a  nota 
fiscal/fatura,  a  devida  comprovação,  a  fim  de  evitar  a 
retenção  na  fonte  dos  tributos  e  contribuições,  conforme 
legislação em vigor.

c) Na ocorrência da rejeição de nota fiscal/fatura, motivada por 
erro  ou  incorreções,  o  prazo  estipulado  na  alínea  "b"  desta 
cláusula  passará  a  ser  contado  a  partir  da  data  da  sua 
reapresentação, examinadas as causas da recusa.
d)  Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a 
Instrução  Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012  da 
Secretaria  da  Receita  Federal,  publicada  no  Diário  Oficial  da 
União de 12/01/2012.
e) Em cumprimento à Instrução Normativa nº 1.234/2012, da Secretaria da 
Receita Federal, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido  (CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade 
Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos 
que  efetuarem  às  pessoas  jurídicas,  pelo  fornecimento  de  bens  ou 
prestação  de  serviços  em  geral,  inclusive  obras,  observados  os 
procedimentos previstos na referida Instrução Normativa.
f) As despesas decorrentes da contratação objeto da licitação, correrão 
à conta da dotação orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 
02.061.0571.4256.0001 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, 
Elemento de despesa 339030 – Material de Consumo.



g) Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da inscrição no 
CNPJ  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  é 
02.395.868/0001-63.
h)  A  empresa  vencedora  do  certame  deverá  emitir  nota  fiscal 
correspondente  à  sede  ou  filial  da  empresa  que  apresentou  a 
documentação na fase de habilitação.
i) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da 
Administração  Pública,  as  aquisições  e  os  serviços  efetuados  em 
determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como 
referência o ano seguinte.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
a)  Fornecer  os  produtos  de  acordo  com  as  especificações  e 
condições expressas nesta Ata de Registro de Preços e no Edital.
b) O produto deverá estar devidamente embalado, acompanhado da 
nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, e 
conter em  seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.
c) Entregar  os  materiais  constantes  desta  Ata  de  Registro  de 
Preços  respeitando,  sempre,  as  normas  da  ABNT,  bem  como  as 
portarias do INMETRO, em vigor, no que couber.
d) Não  transferir,  sob  nenhum  pretexto,  sua  responsabilidade 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos etc.
e) Assumir integral responsabilidade pela qualidade do produto, 
bem como pelos danos decorrentes direta ou  indiretamente de sua 
entrega.
f) Substituir, nos termos da alínea “c” da claúsula quarta desta 
Ata,  o  produto  que  apresentar  alteração,  deterioração, 
imperfeição,  ou  quaisquer  outros  vícios,  ainda  que  constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento;
g) Retirar o produto recusado no momento da entrega do produto 
correto, sendo que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha a 
ocorrer  após  esse  prazo,  podendo  dar  a  destinação  que  julgar 
conveniente ao produto abandonado em suas dependências;
h) Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a 
causar diretamente ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 
ou  de  seus  prepostos,  independentemente  de  outras  cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita;
i) Manter  atualizados,  durante  a  contratação,  a  Certidão 
Negativa  de  Débito  –  CND  junto  ao  INSS,  o  Certificado  de 
Regularidade do FGTS - CRF e a certidão de regularidade junto à 
Fazenda Federal;
j) Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou 



supressões do produto adquirido, nos termos do art. 65, § 1º da 
Lei nº 8.666/1993; e
k) Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa 
que apresentou a documentação na fase de habilitação.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO
a) A  entrega  do  objeto  será  acompanhada  e  fiscalizada  pelo 
Diretor da Divisão de Material e Patrimônio, indicado na forma do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93 e consoante a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 
147/07, a quem caberá, também:

a.1) Zelar pela segurança dos produtos, não permitindo seu 
manuseio por pessoas não habilitadas;
a.2) Comprovar  e  relatar,  por  escrito,  as  eventuais 
irregularidades na entrega do produto adquirido;
a.3) Sustar a aquisição do produto, por estar em desacordo 
com o especificado ou por outro motivo que justifique a 
medida; e
a.4) Emitir pareceres no processo administrativo relativo à 
presente  aquisição,  especialmente  quanto  à  aplicação  de 
penalidades e alterações contratuais, e repassar informações 
pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES
a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do 
Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com 
a  União  e  será  descredenciado  no  SICAF  e  no  cadastro  de 
fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das  demais  cominações 
legais  e  de  multa  de  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor 
estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
a.3) Não mantiver a proposta;
a.4) Falhar ou fraudar na execução da contratação;
a.5) Comportar-se de modo inidôneo;
a.6) Fizer declaração falsa; ou
a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 
87 da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de 



atraso  injustificado,  assim  considerado  pela  Administração, 
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das  responsabilidades  civil  e  criminal,  assegurada  a  prévia  e 
ampla defesa, às seguintes penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Expirado o prazo de entrega dos produtos 
objeto desta Ata de Registro de Preços, sem que 
a  adjudicatária  cumpra  com  sua  obrigação, 
iniciar-se-á a aplicação de multa de 0,3% (três 
décimos por cento) por dia de atraso, sobre o 
valor  da  nota  de  empenho,  salvo  se  o  atraso 
advier  de  caso  fortuito  ou  motivo  de  força 
maior,  ou  outras  justificativas,  todas 
devidamente  comprovadas  e  acatadas  pela 
Administração.

b.2.1.1)  A  multa  acima  descrita  também 
será aplicada no seguinte caso:

- O produto entregue não se conformar às 
especificações deste Edital e o fornecedor 
não  substituí-lo,  às  suas  expensas,  no 
prazo de 5 (cinco) dias contados a partir 
da data do termo de recusa do produto.

b.2.2)  A  multa  prevista  na  alínea  anterior  será 
aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da Nota de Empenho, o que não impede, a 
critério da Administração, a aplicação das demais 
sanções  a  que  se  refere  a  alínea  “b”  desta 
cláusula;

b.2.3) Será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
Nota de Empenho, a multa no caso de rescisão da 
contratação  por  ato  unilateral  da  Administração, 
motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais 
sanções cabíveis; e

b.2.4) O valor da multa aplicada, após regular 
processo  administrativo,  será  descontado  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, 
ou  ainda  cobrada  diretamente  da  contratada, 
amigável ou judicialmente.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  União,  pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos; e



b.4) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da 
Lei nº 8.666/1993.

c) A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, 
a aplicação das demais sanções a que se refere a alínea “b” desta 
Cláusula e suas subalíneas.

d) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e 
sua aplicação deverá ser precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa para o adjudicatário, na forma da lei.

e)  As  penalidades  somente  poderão  ser  relevadas  em  razão  de 
circunstâncias  excepcionais,  e  as  justificativas  somente  serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, 
a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, desde que 
formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do 
vencimento  estipulada  para  o  cumprimento  do  objeto  desta 
contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos produtos por mais de cinco 
dias  corridos,  o  CONTRATANTE  poderá,  a  seu  exclusivo  critério, 
rescindir a contratação, podendo ficar a CONTRATADA impedida de 
participar de licitações e/ou contratar com o mesmo por período de 
até cinco anos.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTE/REVISÃO
a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços.

b) A revisão de valores, para mais ou para menos, poderá ocorrer 
de ofício ou a pedido do licitante signatário da Ata de Registro 
de Preços, nas seguintes condições:

b.1)  Para  mais, visando  manter  o  equilíbrio  econômico-
financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II, 
“d” da Lei nº 8.666/1993, desde que demonstrada, por parte do 
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no 
mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe e/ou fato da administração; e

b.2) Para menos, quando a Administração verificar que o 
preço registrado encontra-se substancialmente superior ao 
praticado no mercado.

c) A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nos termos 
do Art. 12, com respectivos parágrafos e incisos do Decreto n° 
3.931/2001.



d)  Visando  subsidiar  eventuais  revisões,  o  TRT  da  18ª  Região 
poderá  elaborar  pesquisas  periódicas  dos  preços  praticados  no 
mercado.

 
CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

a) A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno 
direito:

a.1) Pela Administração quando:

a.1.1)  a  detentora  não  cumprir  as  obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços;

a.1.2)  a  detentora  der  causa  à  rescisão 
administrativa  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.3)  em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução 
total  ou  parcial  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.4)  os  preços  registrados  se  apresentarem 
superiores aos  praticados no mercado; e

a.1.5) por razões de interesse público devidamente 
demonstradas e justificadas pela Administração.

a.2)  Pela  detentora,  quando,  mediante  solicitação  por 
escrito,  comprovar  estar  impossibilitada  de  cumprir  as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, de acordo com 
o Decreto nº 3.931/2001.

b) A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 
pessoalmente ou por correspondência, juntando-se o comprovante aos 
autos.

c) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora,  a  comunicação  será  feita  por  publicação  no  Diário 
Oficial  da  União,  considerando-se  cancelado  o  preço  registrado 
após 1 (um) dia da publicação.

CLÁUSULA XIII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

As  quantidades  inicialmente  contratadas  poderão  ser 
acrescidas ou suprimidas, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
3.931/2001,  combinado  com  o  §  1º,  do  art.  nº  65,  da  Lei  nº 
8.666/1993.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a) Integram esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011 e 
a  proposta  da  empresa  OFFICE  DO  BRASIL  EQUIPAMENTOS  PARA 



ESCRITÓRIO LTDA - EPP, classificada em 1º lugar.
b)  Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  -  GO  para  dirimir  quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente Ata.

c)  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com  a  Lei  nº 
10.520/2002,  Decretos  nº  3.555/2000,  5.450/2005,  3.931/2001  e 
demais normas aplicáveis.

d)  E,  por  estarem  justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  o 
presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT/18ª Região,

__________________________________________
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE

DIRETOR-GERAL

Pela empresa,

__________________________________________
RICARDO SANTOS OLIVEIRA

OFFICE DO BRASIL EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA – EPP



PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 9/9

PROCESSO Nº 3232/2011
VALIDADE: 1 (UM) ANO

Aos ... dias do mês de abril do ano de 2012, o Tribunal Regional 
do Trabalho da 18ª Região, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 
julho de  2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, e dos 
Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U. de 
09 de agosto de 2000, 5.450 de 31 de maio de 2005, publicado no 
D.O.U de 01 de junho de 2005, 4.342, de 23 de agosto de 2002 
publicado no D.O.U. de 26 de agosto de 2002, 3.931, de 19 de 
setembro de 2001, 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no 
D.O.U.  de  09  de  abril  de  2001 e  das  demais  normas  legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços nº 073/2011, 
resultado de julgamento de Preços homologado pelo Diretor-Geral 
deste  Tribunal  às  folhas  779/788  do  Processo  Administrativo  nº 
3232/2011,  RESOLVE  registrar  os  preços  para eventual  aquisição 
ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais  de  expediente 
diversos, conforme as especificações e condições contidas no Anexo 
I do Edital:

ITEM DESCRIÇÃO Quant.
VALOR 
UNITÁR

IO
VALOR 
TOTAL

20

REFLETOR,  MATERIAL  REFLETOR  AÇO  INOX,  TIPO 
LÂMPADA HALÓGENA, POTÊNCIA MÁXIMA 300W, TENSÃO 
ALIMENTAÇÃO  220V,  CARACTERÍSTICAS  ADICIONAIS, 
ALTO PODER DE VEDAÇÃO, RESISTÊNCIA A INTEMPÉRIES, 
RESISTENTE  A  ALTA  TEMPERATURA,  MATERIAL 
ACABAMENTO EPÓXI PRETO FOSCO. MARCA: GOLDEN

200 
UNID

R$ 
12,15

R$ 
2.430,00

32

CABO  ELÉTRICO  FLEXÍVEL,  MATERIAL  COBRE 
ELETROLÍTICO,  REVESTIMENTO  PVC  CLORETO  DE 
POLIVINILA, TEMPERATURA 70º, TENSÃO ISOLAMENTO 
750V, SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR 4,0MM, QUANTIDADE 
ROLO 100M, COR PRETA, TIPO ANTI-CHAMA, APLICAÇÃO 
MANUTENÇÃO ELÉTRICA, NORMAS TÉCNICAS NBR 247-3. 
MARCA: SULFLEX

1000 
METRO

R$ 
0,86 R$ 860,00

33 CABO  ELÉTRICO  FLEXÍVEL,  MATERIAL  COBRE 
ELETROLÍTICO,  REVESTIMENTO  PVC   CLORETO  DE 

1000 
METRO

R$ 
0,46

R$ 460,00



ITEM DESCRIÇÃO Quant.
VALOR 
UNITÁR

IO
VALOR 
TOTAL

POLIVINILA, TEMPERATURA 70°, TENSÃO ISOLAMENTO 
750V, SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR 2,5MM, QUANTIDADE 
ROLO 100M, COR PRETA, TIPO ANTI-CHAMA, APLICAÇÃO 
MANUTENÇÃO ELÉTRICA, NORMAS TÉCNICAS NBR 247-3. 
MARCA: SULFLEX

34

CABO TELEFÔNICO LISO 4 VIAS, MATERIAL CONDUTOR 
COBRE ESTANHADO, MATERIAL ISOLAMENTO CONDUTOR PVC 
- CLORETO DE POLIVINILA, APLICAÇÃO USO INTERNO, 
MATERIAL  CAPA  EXTERNA  PVC  -  CLORETO  DE 
POLIVINILA, DIÂMETRO CONDUTOR 0,50, QUANTIDADE 
PARES 2, TIPO CCI. MARCA: COBRECABOS

500 
METRO

R$ 
0,28 R$ 140,00

35

CABO  ELÉTRICO  FLEXÍVEL,  MATERIAL  COBRE 
ELETROLÍTICO,  REVESTIMENTO  PVC   CLORETO  DE 
POLIVINILA, TEMPERATURA 70°, TENSÃO ISOLAMENTO 
750V, SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR 2,5MM, QUANTIDADE 
ROLO 100M, COR AZUL, TIPO ANTI-CHAMA, APLICAÇÃO 
MANUTENÇÃO ELÉTRICA, NORMAS TÉCNICAS NBR 247-3. 
MARCA: SULFLEX

1000 
METRO

R$ 
0,48 R$ 480,00

36

CABO  ELÉTRICO  FLEXÍVEL,  MATERIAL  COBRE 
ELETROLÍTICO,  REVESTIMENTO  PVC  CLORETO  DE 
POLIVINILA,  TEMPERATURA  70°,  TENSÃO 
ISOLAMENTO  750V,  SEÇÃO  NOMINAL  CONDUTOR 
2,5MM, QUANTIDADE ROLO 100M, COR VERMELHA, 
TIPO  ANTI-CHAMA,  APLICAÇÃO  MANUTENÇÃO 
ELÉTRICA, NORMAS TÉCNICAS NBR 247-3.  MARCA: 
SULFLEX

1000 
METRO

R$ 
0,46 R$ 460,00

37

CABO  ELÉTRICO  FLEXÍVEL,  MATERIAL  COBRE 
ELETROLÍTICO,  REVESTIMENTO  PVC  CLORETO  DE 
POLIVINILA,  TEMPERATURA  70°,  TENSÃO 
ISOLAMENTO  750V,  SEÇÃO  NOMINAL  CONDUTOR 
4,0MM, QUANTIDADE ROLO 100M, COR AZUL, TIPO 
ANTI-CHAMA,  APLICAÇÃO  MANUTENÇÃO  ELÉTRICA, 
NORMAS TÉCNICAS NBR 247-3. MARCA: SULFLEX

1000 
METRO

R$ 
0,86 R$ 860,00

38

CABO  ELÉTRICO  FLEXÍVEL,  MATERIAL  COBRE 
ELETROLÍTICO,  REVESTIMENTO  PVC  CLORETO  DE 
POLIVINILA, TEMPERATURA 70°, TENSÃO ISOLAMENTO 
750V, SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR 4,0MM, QUANTIDADE 
ROLO  100M,  COR  VERMELHA,  TIPO  ANTI-CHAMA, 
APLICAÇÃO MANUTENÇÃO ELÉTRICA, NORMAS TÉCNICAS 
NBR 247-3. MARCA: SULFLEX

1000 
METRO

R$ 
0,86 R$ 860,00

46
ABRAÇADEIRA,  MATERIAL  NÁILON,  TIPO  AUTO 
TRAVANTE, COMPRIMENTO TOTAL 380MM, LARGURA 
4,80MM,  APLICAÇÃO  FIXAÇÃO  DE  CABOS 
ELÉTRICOS. MARCA: FOXLUX

500 
UNID

R$ 
0,32 R$ 160,00

47
ABRAÇADEIRA, MATERIAL NÁILON, TIPO AUTO TRAVANTE, 
COMPRIMENTO TOTAL 140MM, LARGURA 2,5MM, APLICAÇÃO 
FIXAÇÃO DE CABOS ELÉTRICOS. MARCA: FOXLUX

500 
UNID

R$ 
0,05 R$ 25,00

48
ABRAÇADEIRA,  MATERIAL  NÁILON,  TIPO  AUTO 
TRAVANTE, COMPRIMENTO TOTAL 280MM, LARGURA 
4,80MM,  APLICAÇÃO  FIXAÇÃO  DE  CABOS 
ELÉTRICOS. MARCA: FOXLUX

500 
UNID

R$ 
0,08 R$ 40,00



ITEM DESCRIÇÃO Quant.
VALOR 
UNITÁR

IO
VALOR 
TOTAL

49
CONECTOR FÊMEA, MODELO CAT.5E,RJ 45, CORPO 
EM TERMOPLÁSTICO DE ALTO IMPACTO, COM TRAVA 
DE  PROTEÇÃO,  TAMPA  PROTETORA  ANTIPOEIRA. 
MARCA: FOXLUX

500 
UNID

R$ 
3,00

R$ 
1.500,00

50 ADAPTADOR PARA TELEFONE, PADRÃO TELEBRÁS MACHO 
PARA RJ 11 FÊMEA. MARCA: ENERBRAS

500 
UNID

R$ 
1,50 R$ 750,00

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 9.025,00
EMPRESA: FERREIRA MARTINS COMERCIAL LTDA ME
CNPJ: 11.232.033/0001-83
END.: Rua C-56, Qd.99, Lt.16 – Goiânia/GO. CEP: 74305-350. 
TELEFONE: (62) 3247-5519
EMAIL: ferreiramartinslicita@hotmail.com 

Tudo conforme as especificações constantes da proposta de 
preços que passa a fazer parte desta, tendo sido o preço ofertado 
pela empresa FERREIRA MARTINS COMERCIAL LTDA ME cuja proposta foi 
classificada em 1º lugar no certame acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO
Composição  de  Ata  de  Registro  de  Preços  para  eventual 

aquisição  ordinária  de  bens  comuns,  quais  sejam,  materiais 
elétricos,  conforme  as  especificações  e  condições  contidas  no 
Anexo I do Edital.

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS
a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) 
ano e eficácia legal a partir da publicação de seu extrato no 
Diário Oficial da União.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Tribunal  não  será  obrigado  a  firmar  as  contratações  que  dela 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador,  desde  que 
devidamente comprovada a vantagem.

mailto:ferreiramartinslicita@hotmail.com


b) O preço ofertado pela empresa  FERREIRA MARTINS COMERCIAL LTDA 
ME, signatária  da  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  é  o 
especificado de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 073/2011.

c) Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011, que integra o presente instrumento 
de compromisso.

d) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens será o 
constante  da  proposta  apresentada  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
073/2011, pela empresa detentora da presente Ata, a qual também a 
integra.

CLÁUSULA IV - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
a) Os produtos  deverão ser entregues  no almoxarifado do TRT-18ª 
Região, situado à Avenida Universitária, Quadra 85-A, Lotes 03/04, 
Setor Universitário Goiânia/GO, CEP 74.605-010, entre as 8 e 17 
horas, em dias úteis.

b)  Os  produtos deverão  ser  entregues  no  prazo  máximo  de  15 
(quinze) dias corridos contados a partir do recebimento da nota de 
empenho.

c) Nas hipóteses em que o  produto  entregue não se conformar às 
especificações  do  Edital,  o  fornecedor  deverá  substituí-lo,  às 
suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias contados a partir da 
data do termo de recusa do material.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
a) Cada fornecimento será previamente autorizado pela Diretoria-
Geral  em  quantitativos  compatíveis  com  as  necessidades  deste 
Tribunal,  observado  o  limite  máximo  registrado  para  os  objetos 
desta Ata.

b)  A  emissão  das  Ordens  de  Fornecimento,  sua  retificação  ou 
cancelamento, total ou parcial, serão igualmente autorizados pelo 
órgão requisitante.

c) Os produtos deverão estar devidamente embalados, acompanhados 
da nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, 
e conterem em seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.

d)  O  fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles 
decorrente  estiver  prevista  para  data  posterior  a  do  seu 
vencimento.



CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a)  Em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei nº 8.666/1993, o 
objeto será recebido da seguinte forma:

a.1) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 
posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as 
especificações  da  proposta  e  das  amostras  apresentadas 
anteriormente; e

a.2)  Definitivamente,  em  até  5  (cinco)  dias  corridos, 
contados do recebimento provisório, após verificação de sua 
qualidade e conformidade com as especificações.  

CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO
a) Será emitida nota de empenho em favor da empresa adjudicatária, 
após a homologação da licitação, caso se efetive a contratação.
b) O pagamento será efetuado até o quinto dia útil, nos casos em 
que o valor contratado estiver dentro do limite da dispensa de 
licitação, previsto no inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993 e 
até  o  décimo  dia  útil acima  deste  limite,  após  a  entrega  dos 
produtos, mediante o recebimento definitivo dos mesmos e com a 
apresentação  da  nota  fiscal/fatura  atestada  pela  autoridade 
competente,  desde  que  a  Certidão  Negativa  de  Débito  –  CND,  o 
Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF  e  a  prova  de 
Regularidade para com a Fazenda Federal estejam atualizados.

b.1) As  notas  fiscais/faturas  deverão  ser  recebidas 
somente  pelo  gestor/fiscal  da  contratação,  mediante  a 
aposição de carimbo, no qual seja consignada a data e a 
hora do seu recebimento.
b.2) Para execução do pagamento, o contratado deverá fazer 
constar  da  nota  fiscal/fatura  correspondente,  emitida  sem 
emendas, rasuras ou borrões, em letra bem legível, em nome do 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  CNPJ  nº 
02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o número de sua conta 
bancária  e  a  respectiva  Agência.  Caso  o  contratado  seja 
optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 
SIMPLES  deverá  apresentar,  juntamente  com  a  nota 
fiscal/fatura,  a  devida  comprovação,  a  fim  de  evitar  a 
retenção  na  fonte  dos  tributos  e  contribuições,  conforme 
legislação em vigor.

c) Na ocorrência da rejeição de nota fiscal/fatura, motivada por 
erro  ou  incorreções,  o  prazo  estipulado  na  alínea  "b"  desta 
cláusula  passará  a  ser  contado  a  partir  da  data  da  sua 



reapresentação, examinadas as causas da recusa.
d)  Todos  os  pagamentos  serão  submetidos  ao  que  estabelece  a 
Instrução  Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012  da 
Secretaria  da  Receita  Federal,  publicada  no  Diário  Oficial  da 
União de 12/01/2012.
e) Em cumprimento à Instrução Normativa nº 1.234/2012, da Secretaria da 
Receita Federal, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido  (CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade 
Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos 
que  efetuarem  às  pessoas  jurídicas,  pelo  fornecimento  de  bens  ou 
prestação  de  serviços  em  geral,  inclusive  obras,  observados  os 
procedimentos previstos na referida Instrução Normativa.
f) As despesas decorrentes da contratação objeto da licitação, correrão 
à conta da dotação orçamentária consignada ao Programa de Trabalho 
02.061.0571.4256.0001 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, 
Elemento de despesa 339030 – Material de Consumo.
g) Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da inscrição no 
CNPJ  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  é 
02.395.868/0001-63.
h)  A  empresa  vencedora  do  certame  deverá  emitir  nota  fiscal 
correspondente  à  sede  ou  filial  da  empresa  que  apresentou  a 
documentação na fase de habilitação.
i) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as atividades da 
Administração  Pública,  as  aquisições  e  os  serviços  efetuados  em 
determinado exercício (ano civil) não poderão ser faturados tendo como 
referência o ano seguinte.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
a)  Fornecer  os  produtos  de  acordo  com  as  especificações  e 
condições expressas nesta Ata de Registro de Preços e no Edital.
b) O produto deverá estar devidamente embalado, acompanhado da 
nota de empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência, e 
conter em  seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 
prazo de validade, as demais exigências legais.
c) Entregar  os  materiais  constantes  desta  Ata  de  Registro  de 
Preços  respeitando,  sempre,  as  normas  da  ABNT,  bem  como  as 
portarias do INMETRO, em vigor, no que couber.
d) Não  transferir,  sob  nenhum  pretexto,  sua  responsabilidade 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos etc.
e) Assumir integral responsabilidade pela qualidade do produto, 
bem como pelos danos decorrentes direta ou  indiretamente de sua 
entrega.



f) Substituir, nos termos da alínea “c” da claúsula quarta desta 
Ata,  o  produto  que  apresentar  alteração,  deterioração, 
imperfeição,  ou  quaisquer  outros  vícios,  ainda  que  constatados 
após o seu recebimento e/ou pagamento;
g) Retirar o produto recusado no momento da entrega do produto 
correto, sendo que o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha a 
ocorrer  após  esse  prazo,  podendo  dar  a  destinação  que  julgar 
conveniente ao produto abandonado em suas dependências;
h) Responder,  integralmente,  por  perdas  e  danos  que  vier  a 
causar diretamente ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 
ou  de  seus  prepostos,  independentemente  de  outras  cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita;
i) Manter  atualizados,  durante  a  contratação,  a  Certidão 
Negativa  de  Débito  –  CND  junto  ao  INSS,  o  Certificado  de 
Regularidade do FGTS - CRF e a certidão de regularidade junto à 
Fazenda Federal;
j) Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou 
supressões do produto adquirido, nos termos do art. 65, § 1º da 
Lei nº 8.666/1993; e
k) Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa 
que apresentou a documentação na fase de habilitação.

CLÁUSULA IX – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO
a) A  entrega  do  objeto  será  acompanhada  e  fiscalizada  pelo 
Diretor da Divisão de Material e Patrimônio, indicado na forma do 
art. 67 da Lei nº 8.666/93 e consoante a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 
147/07, a quem caberá, também:

a.1) Zelar pela segurança dos produtos, não permitindo seu 
manuseio por pessoas não habilitadas;
a.2) Comprovar  e  relatar,  por  escrito,  as  eventuais 
irregularidades na entrega do produto adquirido;
a.3) Sustar a aquisição do produto, por estar em desacordo 
com o especificado ou por outro motivo que justifique a 
medida; e
a.4) Emitir pareceres no processo administrativo relativo à 
presente  aquisição,  especialmente  quanto  à  aplicação  de 
penalidades e alterações contratuais, e repassar informações 
pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES



a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do 
Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com 
a  União  e  será  descredenciado  no  SICAF  e  no  cadastro  de 
fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das  demais  cominações 
legais  e  de  multa  de  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor 
estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
a.3) Não mantiver a proposta;
a.4) Falhar ou fraudar na execução da contratação;
a.5) Comportar-se de modo inidôneo;
a.6) Fizer declaração falsa; ou
a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos arts. 86 e 
87 da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, no caso de 
atraso  injustificado,  assim  considerado  pela  Administração, 
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo 
das  responsabilidades  civil  e  criminal,  assegurada  a  prévia  e 
ampla defesa, às seguintes penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Expirado o prazo de entrega dos produtos 
objeto desta Ata de Registro de Preços, sem que 
a  adjudicatária  cumpra  com  sua  obrigação, 
iniciar-se-á a aplicação de multa de 0,3% (três 
décimos por cento) por dia de atraso, sobre o 
valor  da  nota  de  empenho,  salvo  se  o  atraso 
advier  de  caso  fortuito  ou  motivo  de  força 
maior,  ou  outras  justificativas,  todas 
devidamente  comprovadas  e  acatadas  pela 
Administração.

b.2.1.1)  A  multa  acima  descrita  também 
será aplicada no seguinte caso:

- O produto entregue não se conformar às 
especificações deste Edital e o fornecedor 
não  substituí-lo,  às  suas  expensas,  no 
prazo de 5 (cinco) dias contados a partir 
da data do termo de recusa do produto.

b.2.2)  A  multa  prevista  na  alínea  anterior  será 



aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da Nota de Empenho, o que não impede, a 
critério da Administração, a aplicação das demais 
sanções  a  que  se  refere  a  alínea  “b”  desta 
cláusula;

b.2.3) Será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
Nota de Empenho, a multa no caso de rescisão da 
contratação  por  ato  unilateral  da  Administração, 
motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais 
sanções cabíveis; e

b.2.4) O valor da multa aplicada, após regular 
processo  administrativo,  será  descontado  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, 
ou  ainda  cobrada  diretamente  da  contratada, 
amigável ou judicialmente.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a  União,  pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV da 
Lei nº 8.666/1993.

c) A aplicação das multas não impede, a critério da Administração, 
a aplicação das demais sanções a que se refere a alínea “b” desta 
Cláusula e suas subalíneas.

d) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e 
sua aplicação deverá ser precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa para o adjudicatário, na forma da lei.

e)  As  penalidades  somente  poderão  ser  relevadas  em  razão  de 
circunstâncias  excepcionais,  e  as  justificativas  somente  serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, 
a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e, desde que 
formuladas  no  prazo  máximo  de  cinco  dias  úteis  da  data  do 
vencimento  estipulada  para  o  cumprimento  do  objeto  desta 
contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos produtos por mais de cinco 
dias  corridos,  o  CONTRATANTE  poderá,  a  seu  exclusivo  critério, 
rescindir a contratação, podendo ficar a CONTRATADA impedida de 
participar de licitações e/ou contratar com o mesmo por período de 
até cinco anos.

CLÁUSULA XI - DO REAJUSTE/REVISÃO



a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços.

b) A revisão de valores, para mais ou para menos, poderá ocorrer 
de ofício ou a pedido do licitante signatário da Ata de Registro 
de Preços, nas seguintes condições:

b.1)  Para  mais, visando  manter  o  equilíbrio  econômico-
financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, II, 
“d” da Lei nº 8.666/1993, desde que demonstrada, por parte do 
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no 
mercado, por motivo de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe e/ou fato da administração; e

b.2) Para menos, quando a Administração verificar que o 
preço registrado encontra-se substancialmente superior ao 
praticado no mercado.

c) A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações nos termos 
do Art. 12, com respectivos parágrafos e incisos do Decreto n° 
3.931/2001.

d)  Visando  subsidiar  eventuais  revisões,  o  TRT  da  18ª  Região 
poderá  elaborar  pesquisas  periódicas  dos  preços  praticados  no 
mercado.

 
CLÁUSULA XII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

a) A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno 
direito:

a.1) Pela Administração quando:

a.1.1)  a  detentora  não  cumprir  as  obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços;

a.1.2)  a  detentora  der  causa  à  rescisão 
administrativa  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.3)  em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução 
total  ou  parcial  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.4)  os  preços  registrados  se  apresentarem 
superiores aos  praticados no mercado; e

a.1.5) por razões de interesse público devidamente 
demonstradas e justificadas pela Administração.

a.2)  Pela  detentora,  quando,  mediante  solicitação  por 
escrito,  comprovar  estar  impossibilitada  de  cumprir  as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, de acordo com 



o Decreto nº 3.931/2001.

b) A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita 
pessoalmente ou por correspondência, juntando-se o comprovante aos 
autos.

c) No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora,  a  comunicação  será  feita  por  publicação  no  Diário 
Oficial  da  União,  considerando-se  cancelado  o  preço  registrado 
após 1 (um) dia da publicação.

CLÁUSULA XIII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

As  quantidades  inicialmente  contratadas  poderão  ser 
acrescidas ou suprimidas, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
3.931/2001,  combinado  com  o  §  1º,  do  art.  nº  65,  da  Lei  nº 
8.666/1993.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a) Integram esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2011 e 
a  proposta  da  empresa   FERREIRA  MARTINS  COMERCIAL  LTDA  ME  , 
classificada em 1º lugar.

b)  Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  -  GO  para  dirimir  quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente Ata.

c)  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com  a  Lei  nº 
10.520/2002,  Decretos  nº  3.555/2000,  5.450/2005,  3.931/2001  e 
demais normas aplicáveis.

d)  E,  por  estarem  justas  e  contratadas,  as  partes  assinam  o 
presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT/18ª Região,

__________________________________________
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE

DIRETOR-GERAL

Pela empresa,

__________________________________________
ARTUR BARBOSA COELHO

FERREIRA MARTINS COMERCIAL LTDA ME 
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9ª REGIÃO
TRIBUNAL PLENO
D I R E TO R I A - G E R A L

EXTRATO DE CONVÊNIO

Convênio nº 1/2012. Convenente: Tribunal Regional do Trabalho da
9ª Região. Conveniada: Faculdades Integradas do Brasil. Objeto: Via-
bilização da atividade prática jurídica (Estágio Obrigatório), por meio
do Projeto Horizontes. Vinculação: Processo Administrativo nº
75/2011, Processo Geral nº 1259/2011. Vigência: de 27/01/2012 a
31/12/2012, podendo ser prorrogado. Data da assinatura: 27/01/2012.
Signatários: Vanderlei Crepaldi Peres, pelo Convenente e Sérgio Fer-
raz de Lima - Diretor Geral, pela Conveniada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 1º Termo Aditivo ao Contrato 111/2011. Contratante: Tri-
bunal Regional do Trabalho da 9ª Região. Contratada: Pehr Mares
Agência de Viagens e Turismo Ltda. Objeto: Alteração da taxa de
desconto e da vigência, que encerrará em 15/08/2012. Data da as-
sinatura: 04/05/2012. Fundamento legal: Art. 65 da Lei 8.666/93.
Vinculação: Pregão 99/2011, Processo Geral 1058/2011. Signatários
Patrícia Aimée Bruel Antônio - Diretora, pelo Contratante e João
Paulo Lucas Ribeiro - Sócio Proprietário, pela Contratada.

10ª REGIÃO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo: 0366/2011. Objeto: contratação de treinamento em esta-
tística para operação do software SPSS e ALCESTE. Fundamento
Legal: Art. 25, INCISO II, combinado com o Art. 13, Inciso VI,
todos da Lei nº 8666/93. Valor: R$33.025,00 (trinta e três mil e vinte
e cinco reais) Contratada: Psicométrica Consultoria e Pesquisa Ltda-
ME. Autorização: Gilvan Ramos , Diretor-Geral, em 10/05/2012.
Ratificação: Elaine Machado Vasconcelos-Desembargadora Federal
do Trabalho-Presidente do TRT 10ª Região, em 10/05/12.

EXTRATO DE CONTRATO

Processo n.º 2147/2011. Contrato nº 053/2012. Contratantes: TRT da
10.ª Região e Fundação Universidade de Brasília (FUB). Objeto:
prestação de serviços técnico-especializados com vistas à organização
e realização de concurso público. Fundamentação: Lei 8.666/93. Vi-
gência: 2 anos. Assinatura: 11/5/2012. Valor: arrecadação global das
taxas de inscrição (R$ 98,00 para Analista Judiciário e R$ 60,00 para
Técnico Judiciário). Pelo TRT da 10.ª Região - Elaine Machado
Vasconcelos - Desembargadora Federal do Trabalho - Presidente do
TRT 10ª Região. Pela Contratada - José Geraldo de Sousa Junior -
Presidente da FUB.

EXTRATO DE RERRATIFICAÇÃO

Processo: 4912/2011. Objeto: Cadastramento de servidores para uti-
lização do SINAPI-SIPCI. Fundamento Legal: Art. 25, inciso II,
combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/93. Valor: R$
2.000,00 (dois mil reais). Contratada: Caixa Econômica Federal. Rer-
ratificação: Elaine Machado de Vasconcelos, Desembargadora Federal
do Trabalho - Presidente do TRT da 10ª Região, em 04/05/2012.

DIRETORIA-GERAL ADMINISTRATIVA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Processo nº 6448/2010. 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 022/2011.
Partes: TRT da 10.ª Região e Taioba Self - Service Ltda. Objeto:
Prorrogação da vigência: de 10/5/12 a 31/12/12. Fundamentação: Lei
8.666/93. Assinatura: 9/5/12. Pelo TRT da 10.ª Região: Regina Lucia
Studart da Cunha Frota - Secretária de Administração. Pela con-
tratada: Maria Augusta Reis de Moraes - Representante Legal.

Processo nº 2412/10. 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 147/10. Partes:
TRT da 10.ª Região e Edson Antunes de Oliveira. Objeto: Reajuste
do valor do contrato dos atuais R$ 2.936,80 para R$ 3.166,84 men-
sais, a contar de setembro/2011. Fundamentação: Art. 65, II, d, da Lei
8.666/93. Assinatura: 10/5/12. Silvio Marcus Antunes - Secretário de
Administração. Edson Antunes de Oliveira - proprietário do imóvel.

12ª REGIÃO
S E C R E TA R I A

SECRETARIA ADMINISTRATIVA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4006/2012

O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região torna pú-
blico que realizará licitação na modalidade de Pregão, na forma ele-
trônica, para aquisição de material de consumo para o Serviço de
Assistência aos Servidores.

1 - Prazo: as propostas deverão ser postadas no site li-
citações-e do Banco do Brasil até as 17 horas do dia 24 de maio de
2012. A sessão para disputa terá início as 14 horas do dia 25 de maio
de 2012. O horário referência é o de Brasília.

2 - Obtenção do edital e informações: o edital deverá ser
retirado no site www.licitacoes-e.com.br. Outras informações poderão
ser obtidas junto ao Setor de Preparo de Licitações no site
www.trt12.jus.br, ou pelos telefones (48) 3216-4069 ou 3216-4091,
fax (48) 3216-4370 e e-mail cpl@trt12.jus.br, no horário compre-
endido entre as 12 e 19 horas.

Florianópolis-SC, 11 de maio de 2012.
ANDRÉIA HAWERROTH EXTERKÖTTER

Assistente-Chefe do Setor de Preparo de
Licitações
Substituta

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 2262/2012

O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, através do
seu pregoeiro, torna público que julgou vencedoras as empresas MI-
CROSENS LTDA. para o lote n.º 1, e ILHA SERVICE SERVIÇOS
DE INFORMÁTICA LTDA. para o lote n.º 2, no Pregão n.º
2262/2012.

Florianópolis-SC, 11 de maio de 2012.
ANDRÉIA HAWERROTH EXTERKÖTTER

Pregoeira

para suprir as necessidades deste Tribunal, conforme preços rela-
cionados nas respectivas atas. Vigência: 12 meses contados da data da
assinatura. Assinadas: 4/5/2012 e 3/5/12 sucessivamente. Fornece-
doras: VIP LASER PRODUTOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
LTDA.-ME e INFORSHOP SUPRIMENTOS LTDA, na ordem se-
quencial. As especificações dos itens e respectivos valores estão dis-
poníveis no site: www.licitacoes-e.com.br.

Porto Velho, 7 de maio de 2012.
RAIMUNDO JOSÉ ZACARIAS DA COSTA

Diretor-Geral

15ª REGIÃO
D I R E TO R I A - G E R A L

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO-SRP

Processo de Compra nº 0101/2012
OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de cartuchos de
toner para impressora laser, marca Lexmark. ENVIO DAS PRO-
POSTAS: até as 12h00 do dia 24/05/2012, no site www.licitacoes-
e.com.br. INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 24/05/2012, às 14h00,
no site www.licitacoes-e.com.br. EDITAL E INFORMAÇÕES na sala
da Assessoria de Licitações do E. TRT, das 12 às 18 horas, telefone
19-3231-9500, ramal 2580, situada na rua Dr. Quirino, 1080, 5º andar,
Centro, Campinas - SP e no site www.licitacoes-e.com.br.

Campinas-SP, 11 de maio de 2012.
MONICA LATERZA LOPES

Pregoeira

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

O TRT da 15ª Região torna público o seguinte aviso de
Registro de Preços :

Ata n° 041/12, referente ao Processo de Compra n° 1324-
34/2011 - Pregão Eletrônico, firmada entre este E. Tribunal e o
Consórcio Rede Telecom TRT, constituído pelas empresas Telefônica
Brasil S/A, CNPJ nº 02.558.157/0001-62 e Telefônica Data S/A,
CNPJ nº 04.027.547/0001-31, para eventual prestação de serviços de
rede corporativa de longa distância (WAN) destinada a este E. Tri-
bunal, bem como, nas mesmas condições, ao Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região, órgão participante neste Registro de Preços,
para a interligação de suas sedes aos diversos setores de suas res-
pectivas jurisdições, incluindo software, hardware, enlaces de trans-
missão, infraestrutura adicional e serviços associados (projetos, ins-
talação, testes, configuração, operação e suporte técnico). Data da
Assinatura: 08/05/2012. Vigência: 1 ano. Valor total: R$ 582.448,00.
Valores unitários e quantitativos dos materiais podem ser consultados
em www.trt15.jus.br/administrativo/licitacoes/atas_registro_pre-
cos.shtml

Campinas-SP, 11 de maio de 2012.
ADRIANA MARTORANO AMARAL

CORCHETTI
Diretora-Geral de Coordenação Administrativa

Substituta

18ª REGIÃO
D I R E TO R I A - G E R A L

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO: TRT/18ª PA nº 0542/08. CONTRATADA: ENTELE
TELECOMUNICAÇÕES LTDA. ESPÉCIE: 1º termo aditivo ao con-
trato nº 086/2011. OBJETO: Acréscimo dois nobreaks. FUNDA-
MENTO LEGAL: Art 65, I, "b" e §1º da Lei nº 8.666/93. DATA DE
ASSINATURA: 09/05/2012.

AVISOS DE REGISTRO DE PREÇOS

O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região torna pú-
blica Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº
073/2011, PA nº 3232/2011, para registrar os preços para eventual
aquisição ordinária de bens comuns, quais sejam, materiais elétricos.
Vigência: 01 (um) ano a contar da data desta publicação. Cujo os
itens foram adjudicados da seguinte forma:

Empresa, item, marca, quantidade e preço unitário:
BEVARE SUL COMERCIAL LTDA. CNPJ:

10.483.532/0001-80. 01 - Lâmpada luz mista (a vapor) potência no-
minal 160W, tipo E-27MM, tipo bulbo elíptico, marca: NSK; 100
unid.; R$ 5,12. 08 - Reator eletrônico simples 1x40W, marca: JEBI;
1.600 unid.; R$ 8,36. 09 - Reator elétrico 2x20w, marca: JEBI; 1.400
unid.; R$ 8,77. 10 - Reator elétrico 2x40W, marca: JEBI; 1.800 unid.;
R$ 9,10.

FERRAGISTA MARRA LTDA. CNPJ: 04.040.524/0001-67.
04 - Lâmpada fluorescente compacta eletrônica com reator integrado
à base, marca: ECP; 800 unid.; R$ 4,95. 06 - Lâmpada eletrônica
fluorescente, compacta, potência 15W, marca: ECP; 400 unid.; R$
4,28. 17 - Disjuntor baixa tensão, funcionamento termomagnético,
marca: SICA; 200 unid.; R$ 30,97. 39 - Tomada, tipo embutir, nú-
mero contato 2P + T, formato contato universal, marca: radial; 600
unid.; R$ 2,17. 42 - Tomada telefone, tipo macho, 4 pinos, marca:
ILUMI; 300 unid.; R$ 0,88. 51 - Adaptador para tomada 2P+P,
padrão universal, marca: ILUMI; 2.000 unid; R$ 1,99. 52 - Adaptador
para tomada 2P+T, padrão brasileiro, 20A, marca: ILUMI. 2.000
unid.; R$ 2,38.

14ª REGIÃO
TRIBUNAL PLENO
D I R E TO R I A - G E R A L

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA-CIENTÍFICA Nº 5/2012

PROCESSO Nº 0001172-79.2011.5.14.0000. Cooperados: TRT-14ª
REGIÃO e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RON-
DÔNIA-UNIR. Objeto: estabelecer formas de cooperação técnico-
científica entre este Tribunal e a Unir, visando a implantação do
Núcleo Avançado de Práticas Jurídicas deste Regional, cujo objetivo
é: possibilitar aos alunos do curso de Direito da Unir a vivência
prática do Direito do Trabalho e do Direito Processual do Trabalho,
sem contraprestação pecuniária e, também possibilitar ao jurisdicio-
nado de baixa renda amplo acesso ao Judiciário, com o devido acom-
panhamento do advogado. Vigência: 60 meses, a partir da data da
assinatura. Assinado: 9/3/12. Assinaturas: Vania Maria da Rocha
Abensur, Desembargadora Presidente do TRT-14ª Região, e de outro,
Profª. Drª. Maria Cristina Victorino de França.

Porto Velho, 9 de maio de 2012.
RAIMUNDO JOSÉ ZACARIAS DA COSTA

Diretor-Geral

AVISOS DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2012

Processo nº 0001915-26.2010.5.14.0000.
O TRT-14ª Região, torna pública, a HOMOLOGAÇÃO da

presente licitação, visando ao registro de preços à futura e eventual
aquisição de purificador de água, para atender às necessidades deste
Tribunal. Sagrando-se vencedora a empresa: N. SALIBA PURIFI-
CADORES DE ÁGUA LTDA., nos valores: unitário de R$ 1.050,00
e total de R$ 63.000,00. Amparo legal: art. 4º, inciso XXII, da Lei nº
10.520/02.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2012

Processo nº 0000290-83.2012.5.14.0000.
O TRT-14ª Região, torna pública, a HOMOLOGAÇÃO da

presente licitação, visando ao registro de preços à futura e eventual
contratação de empresa especializada à prestação de serviços de trans-
porte rodoviário e aéreo de mobiliário em geral, de bagagens, veí-
culos e outros objetos de propriedade de servidores ou magistrados, a
fim de atender às necessidades deste Tribunal. Sagrando-se vencedora
a empresa: EXECUTIVE TRANSPORTES, SERVIÇOS E CONS-
TRUÇÕES LTDA.-ME, nos valores globais de: R$ 7.999,00 e R$
4.545,83. Amparo legal: art. 4º, inciso XXII, da Lei nº 10.520/02.

Porto Velho, 26 de abril de 2012.
RAIMUNDO JOSÉ ZACARIAS DA COSTA

Diretor-Geral

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2012

PROCESSO Nº 0000431-05.2012.5.14.00. Objeto: O TRT-14ª Re-
gião, torna público, que resultou deserta a presente licitação, des-
tinada aos serviços de manutenção preventiva programada e corretiva,
nos compartimentos modulares climatizados deste Tribunal, face a
causa provável da deserção seja em decorrência da especificidade do
equipamento.

Porto Velho, 8 de maio de 2012.
ANDRÉ LUÍS CHAVES MOREIRA

Pregoeiro

AVISO DE REGISTROS DE PREÇOS

Processo nº 0002095-08.2011.000.14.00-7.
O TRT-14ª Região torna público, o Registro de Preços re-

ferente às Atas de Registros de Preços Nºs 18 e 19/2012, corres-
pondente ao Pregão Eletrônico Nº 03/2012, visando a futura e even-
tual fornecimento de Mídia CD-RW (Ata 18), e Cilindro (Ata 19),
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ELETRO TERRIVEL LTDA. CNPJ: 61.467.528/0001-60. 07
- Lâmpada fluorescente 9W 2 pinos, marca: SYLVANIA; 500 unid.;
R$ 4,00. 11 - Reator eletrônico 2x18W, marca: ECP; 100 unid.; R$
11,00. 12 - Reator eletrônico 1x18W, marca: ECP; 600 unid.; R$
8,70.

ELECTRON LTDA EPP. CNPJ: 05.872.863/0001-72. 13 -
Disjuntor baixa tensão, funcionamento termomagnético corrente no-
minal 15A, capacidade interrupção simétrica 240/380V marca: SICA;
300 unid.; R$ 2,90.14 - Disjuntor baixa tensão, funcionamento ter-
momagnético corrente nominal 40A, capacidade interrupção simétrica
240/380V marca: SICA; 200 unid.; R$ 6,20. 15 - Disjuntor baixa
tensão, funcionamento termomagnético corrente nominal 40A, ca-
pacidade interrupção simétrica 14/600HTZ, marca: SICA; 100 unid.;
R$26,20. 16 - Disjuntor baixa tensão, funcionamento termomagnético
corrente nominal 50A, capacidade interrupção simétrica 14/600HTZ,
marca: SICA; 100 unid.; R$ 20,12. 18 - Disjuntor baixa tensão,
funcionamento termomagnético corrente nominal 20A, capacidade in-
terrupção simétrica 240/380V, marca: SICA; 200 unid.; R$ 2,90. 43 -
Fita isolante elétrica, altofusão; marca: DECORLUX; 200 unid.; R$

6,88.
COMERCIAL CAMARGO IMPORTAÇÃO E EXPORTA-

ÇÃO LTDA-ME. CNPJ: 00.488.292/0001-53. 28 - Pilha alcalina,
tamanho média, tensão nominal 1,5V, marca: RED FORCE; 200
unid.; R$ 4,00.

GUAXINIM COMÉRCIO LTDA-ME. CNPJ:
08.459.500/0001-06. 26 - Pilha alcalina, modelo AA, tamanho pe-
quena, tensão nominal 1,5V, marca: ELGIN; 300 unid.; R$ 2,50.

SEILONSKI&OLIVEIRA LTDA-ME. CNPJ:
05.197.570/0001-37. 27 - Pilha alcalina, tamanho pequena, modelo
AAA, tensão nominal 1,5V, marca: RED FORCE; 700 unid.; R$ 1,67.
29 - Pilha alcalina, tamanho grande, tensão 1,5V, marca: RED FOR-
CE; 100 unid.; R$ 7,00.

OFFICE DO BRASIL EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓ-
RIO LTDA-EPP. CNPJ: 11.094.173/0001-32. 41 - Filtro linha, saída 5
tomadas com 3 pinos, tipo fêmea com aterramento; 800 unid.; R$
11 , 5 5 .

FERREIRA MARTINS COMERCIAL LTDA-ME. CNPJ:
11.232.033/0001-83. 20 - Refletor, material refletor aço inox, tipo
lâmpada halógena, potencial máxima 300W, marca: GOLDEN, 200
unid.; R$ 12,15. 32 - Cabo elétrico flexível, material cobre ele-
trolítico, revestimento pvc cloreto de polivinila, seção nominal con-
dutor 4,0mm marca: SULFLEX, 1.000 metros; R$ 0,86. 33 - Cabo
elétrico flexível, material cobre eletrolítico, revestimento pvc cloreto
de polivinila, seção nominal condutor 2,5mm, marca: SULFLEX,
1.000 metros; R$ 0,46. 34 - Cabo telefônico liso 4 vias, marca:
COBRECABOS, 500 metros; R$ 0,28. 35 - Cabo elétrico flexível,
material cobre eletrolítico, cor azul, seção nominal condutor 2,5mm
marca: SULFLEX; 1.000 metros; R$ 0,48. 36 - Cabo elétrico flexível,
material cobre eletrolítico, cor vermelha, seção nominal condutor
2,5mm, marca: SULFLEX; 1.000 metros; R$ 0,46. 37 - Cabo elétrico
flexível, material cobre eletrolítico, cor azul, seção nominal condutor
4,0mm, marca: SULFLEX; 1.000 metros; R$ 0,86. 38 - Cabo elétrico
flexível, material cobre eletrolítico, cor vermelha, seção nominal con-
dutor 4,0mm, marca: SULFLEX; 1.000 metros; R$ 0,86. 46 - Abra-
çadeira, material náilon, comprimento 380mm, largura 4,80mm, mar-
ca: FOXLUX; 500 unid.; R$ 0,32. 47 - Abraçadeira, material náilon,
comprimento 140mm, largura 2,5mm, marca: FOXLUX; 500 unid.;
R$ 0,05. 48 - Abraçadeira, material náilon, comprimento 280mm,
largura 4,80mm, marca: FOXLUX; 500 unid.; R$ 0,08. 49 - Conector
fêmea, corpo em termoplástico de alto impacto, com trava de pro-
teção, marca: FOXLUX; 500 unid.; R$ 3,00. 50 - Adaptador para
telefone, padrão telebrás macho para RJ 11 fêmea, marca: ENER-
BRAS; 500 unid.; R$ 1,50.

A especificação completa do objeto encontram-se no edital
do referido pregão disponibilizado no site www.trt18.jus.br.

O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região torna pú-
blica Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº
017/2012, PA nº 2980/2011, para registrar os preços para eventual
fornecimento de livros em geral e materiais especiais (DVD,CD-
ROM, Audiolivro etc.). Vigência: 01 (um) ano a contar da data desta
publicação. Cujo os itens foram adjudicados da seguinte forma:

Empresa, item, quantidade e percentual de desconto uni-
tário:

EMPÓRIO VÉRTICE EDITORA E DISTRIBUIDORA DE
LIVROS LTDA. CNPJ: 07.151.477/0001-17. 01 - Materiais biblio-
gráficos em geral (livros periódicos e materiais especiais - DVD, CD-
ROM etc.); 300 unid.; 36% de desconto.

A especificação completa do objeto encontram-se no edital
do referido pregão disponibilizado no site www.trt18.jus.br.

ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE
Diretor-Geral

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 31/2012 - UASG 080020

Nº Processo: 229/2012 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de
empresa especializada para prestar os serviços de manutenção cor-
retiva, por chamada, em 2 (duas) bombas submersas ABS, tipo Ro-
busta 400 T, com potência de 75 Kw, conforme as condições e
especificações do Anexo I do Edital. Total de Itens Licitados: 00004
. Edital: 14/05/2012 de 08h00 às 17h00 .

Endereço: Avenida Portugal Numero 935 Marista - GOIANIA - GO .
Entrega das Propostas: a partir de 14/05/2012 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. . Abertura das Propostas: 29/05/2012 às
10h00 site www.comprasnet.gov.br.

MAISA BUENO MACHADO
Pregoeira

(SIDEC - 11/05/2012) 080020-00001-2012NE000249

22ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONVÊNIO

PROCESSO Nº 97/2010; Espécie: convênio; Convenentes: TRT - 22ª
Região e o Centro Integrado de Ensino Superior de Floriano Lt-
da/Faculdade de Ensino Superior de Floriano - FAESF; Objeto: rea-
lização de estágio supervisionado no âmbito do TRT22; Vigência: 05
(cinco) anos, a contar da assinatura; Data da assinatura: 21/10/2011;
Assinam: Wellington Jim Boavista (pelo TRT-22ª Região) e Elza
Waquim Bucar de Almeida Nunes (pela Faculdade).

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

ESPÉCIE: 1º TA contrato 34/11. CONTRATANTE: Justiça Federal
de 1º Grau-Seção Judiciária da Bahia. CONTRATADA: ADENIL-
SON SÉRGIO FREIRE COSTA. OBJETO: Prorrogação do prazo de
vigência por 12 meses. Dotação Orçamentária: PT
02.061.0569.4257.0001; ND 33.90.39; e 2012NE001257 de 30/04/12.
BASE LEGAL: Lei 8666/93 (art. 57, §4º) e PA,s 918/09-PAF e
1940/12. Ass. em 30/04/12 por Dra. Cynthia de Araújo Lima Lopes,
pela contratante, e Sr. Adenilson Sérgio Freire Costa, pela contra-
tada.

ESPÉCIE - 1º Termo Aditivo ao Contrato 46/2012. CONTRATAN-
TE: Justiça Federal de Primeiro Grau na Bahia. CONTRATADA:
Ativa Engenharia Ltda. OBJETO: Acréscimo no objeto e no valor do
contrato, bem como prorrogação do prazo de vigência em mais 30
dias. VALOR TOTAL: R$ 6.460.727,19 DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA: Nota de Empenho nº 2012NE001032; Programa de Trabalho
0212205697K490056; Natureza da Despesa: 449051. VIGÊNCIA: 19
meses e 100 dias, a partir de 09/04/2012. BASE LEGAL: Lei
8.666/93. Processo administrativo 6708/2011. DATA DE ASSINA-
TURA: 10/04/2012. Assinado por Dra. Cynthia de Araujo Lima Lo-
pes, pela Contratante, e Sra. Manuella Vasconcelos de Castro Abreu,
pela Contratada.

SEÇÃO JUDICIÁRIA NO PARÁ
DIRETORIA DO FORO

SECRETARIA ADMINISTRATIVA

EXTRATO DE CONTRATO

ESPÉCIE: Contrato nº 17/2012. CONTRATANTE: Seção Judiciária
do Pará. CONTRATADA: Empresa Brasileira de Tecnologia e Ad-
ministração de Convênios Hom Ltda.-Embratec. Objeto: Prestação de
serviço especializado em gestão de frota de veículos, por meio in-
formatizado, para gerenciamento das manutenções preventivas e cor-
retivas, com fornecimento de peças originais para atender à neces-
sidades de manutenções das viaturas da Justiça Federal no Pará.
V.Global Estimado: R$-45.000,05. VIGÊNCIA: 24.04.2012 a
24.04.2013. B.LEGAL: P.A. 32/2012, Leis nº 8.666/93 e 9.648/98.
ASSINATURA: 24/04/2012. Assinado por: José Luiz Miranda Ro-
drigues, Diretor da Secretaria Administrativa, pela Contratante, Ju-
liana Simionovski e José Luiz Gradaschi Von Helden, pela Con-
tratada.

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 20/2012 - UASG 090003

Nº Processo: 882012 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de
empresa especializada para o fornecimento de Materiais de Consumo
utilizados na área de informática para realizar as atividades de ma-
nutenção e adequações em instalações nos equipamentos de infor-
mática desta Seccional, de acordo com as especificações contidas no
Termo de Referência, Anexo I do Edital. Em caso de discordância
existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet
e as especificações técnicas constantes deste Edital prevalecerão as
últimas. Total de Itens Licitados: 00009 . Edital: 14/05/2012 de 08h00
às 15h00 . Endereço: Rua Domingos Marreiros, 598, Umarizal, Be-
lém Umarizal - BELEM - PA . Entrega das Propostas: a partir de
14/05/2012 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. . Abertura das
Propostas: 24/05/2012 às 14h00 site www.comprasnet.gov.br. . In-
formações Gerais: O edital também se encontra disponível no sítio
w w w. j f p a . j u s . b r.

LUIS HENRIQUE DE CARVALHO LOPES
Pregoeiro

(SIDEC - 11/05/2012) 090003-00001-2012NE000002

PREGÃO Nº 21/2012 - UASG 090003

Nº Processo: 8252011 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de
empresa(s) especializada(s) na execução, durante o período de 12
meses, dos serviços de desinsetização, desratização e descupinização
nas dependências do Edifício-Sede da Seção Judiciária do Pará; e
higienização e desinfecção de poço tubular, cisternas e reservatórios
superiores de água fria do edifício-sede da Seção Judiciária Total de
Itens Licitados: 00002 . Edital: 14/05/2012 de 08h00 às 17h59 .
Endereço: Rua Domingos Marreiros, 598, Umarizal, Belém Umarizal
- BELEM - PA . Entrega das Propostas: a partir de 14/05/2012 às
08h00 no site www.comprasnet.gov.br. . Abertura das Propostas:
25/05/2012 às 14h00 site www.comprasnet.gov.br. . Informações Ge-
rais: Edital: www.jfpa.jus.br

EDVAN GUILHERME SOUZA DE BARROS
Pregoeiro

(SIDEC - 11/05/2012) 090003-00001-2012NE000002

PREGÃO Nº 22/2012 - UASG 090003

Nº Processo: 262012 . Objeto: Pregão Eletrônico - Registro de Pre-
ços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual aquisição com
instalação de painel eletrônico e impressora térmica de geração de
senhas para controle de atendimento da 11ª Vara e NUCOD da Seção
Judiciária do Pará e das novas Subseções Judiciárias de Paragominas,
Tucuruí e Itaituba, de acordo com as especificações contidas no
Termo de Referência (Anexo I) do Edital. Total de Itens Licitados:
00005 . Edital: 14/05/2012 de 08h00 às 15h00 . Endereço: Rua

23ª REGIÃO
D I R E TO R I A - G E R A L

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

PROC. TRT 84.481/2011. ESPÉCIE: Contrato n. 019/2012. CON-
TRATANTE: TRT 23ª Região. CONTRATADA: Polo Ar Condicio-
nado Serviços de Refrigeração Ltda. - EPP. CNPJ Nº
06.021.988/0001-51. OBJETO: prestação de serviços de instalação e
manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de ar de ex-
pansão direta (Split, Janela, VRV etc.), nos edifícios sedes do CON-
TRATANTE, na Capital e no Interior, com o total fornecimento de
mão-de-obra e equipamentos. PRAZO DE VIGÊNCIA: 60 (sessenta)
meses, contados da data de publicação. DATA DE ASSINATURA:
02.05.2012. VALOR TOTAL MENSAL: R$ 18.670,54, conforme
NOTA DE EMPENHO 2012NE000528. PROGRAMA DE TRABA-
LHO: 02.061.0571.4256.0001 (apreciação de causas na Justiça do
Trabalho). NATUREZA DA DESPESA: 339037.06 (manutenção e
conservação de bens móveis). NOTA DE EMPENHO:
2012NE000547. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n. 10.520/2002 e
Decreto n. 5.450/2005. ASSINAM: Pelo TRT 23ª Região, José Silva
Barbosa, Diretor-Geral, e pela empresa, Vardelan Vieira Ferreira, Só-
cio-Proprietário.

PROC. TRT 33.776/2012. ESPÉCIE: Contrato n. 020/2012. CON-
TRATANTE: TRT 23ª Região. CONTRATADA: Lúcio da Costa Via-
na - ME, CNPJ Nº 02.250.817/0001-43 OBJETO: Prestação de ser-
viços de manutenção corretiva e preventiva em equipamentos de
áudio e vídeo. PRAZO DE VIGÊNCIA: 04 (quatro) meses, contados
do 5º dia útil seguinte ao da sua assinatura. DATA DE ASSINA-
TURA: 02.05.2012. VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 7.800,00.
PROGRAMA DE TRABALHO: 02.131.0571.2549.0001 (comunica-
ção e divulgação institucional). NATUREZA DA DESPESA:
339039.17 (manutenção e conservação de máquinas e equipamentos).
NOTA DE EMPENHO 2012NE000528. FUNDAMENTAÇÃO LE-
GAL: art. 24, II, da Lei 8.666/93. ASSINAM: Pelo TRT 23ª Região,
José Silva Barbosa, Diretor-Geral, e pela empresa, Lúcio da Costa
Viana, Proprietário.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO TRT N. 083594/2011.
ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços - PE Nº 008/2012. FINA-
LIDADE: Registrar aos 10 dias do mês de maio de 2012 os preços
ofertados pela empresa, abaixo identificada, para eventual para even-
tual contratação de serviços de design gráfico e web design, nas
mesmas condições pactuadas no Edital de Pregão Eletrônico n.
008/2012, para Sistema de Registro de Preços. VIGÊNCIA: 12 meses
a partir da data de assinatura. DATA DE ASSINATURA:
10/05/2012.
Empresa classificada: Universo Empresarial Participações, Informá-
tica S/A. CNPJ: 05.033.310/0001-26. Valor Total Mensal do Lote
Único: R$ 8.291,52.

JUSTIÇA FEDERAL
1ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA NA BAHIA
DIRETORIA DO FORO

EXTRATO DE CONTRATO

ESPÉCIE: Contrato nº 53/12. CONTRATANTE: Justiça Federal de 1º
Grau-Seção Judiciária da Bahia. CONTRATADA: INTERATELL TE-
LECOMUNICAÇÕES E DESENVOLVIMENTO LTDA. OBJETO:
Manutenção preventiva e corretiva da central telefônica instalada no
edifício-sede dos JEF's. VIGÊNCIA: 5 meses. VALOR: R$
1.476,43/mês. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: PT
02.061.0569.4257.0001; ND 33.90.39 e NE 2012NE001296, de
07/05/12. BASE LEGAL: Lei 8.666/93 (artigo 24, inciso II), IN
02/08-MPOG, IN 02/10-MPOG e P.A. 1333/12-JFBA. Ass. em
09/05/12 por: Dra. Cynthia de Araújo Lima Lopes, pela contratante, e
Sr. Fábio Bernardini, pela contratada.
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